
N do CadernooN de Inscriçãoo

ASSINATURA DO CANDIDATO
N do Documentoo

Nome do Candidato

Procurador do Município
Concurso Público para provimento de cargo de

Março/2016

Colégio Sala Ordem

Quando autorizado pelo fiscal
de sala, transcreva a frase
ao lado, com sua caligrafia
usual, no espaço apropriado
na Folha de Respostas.

INSTRUÇÕES

A C D E

A prática da atenção é a primeira técnica para a concentração.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO PGM

�

�

PRIMEIRA FASE
Prova Objet iva

- Verifique se este caderno contém 100 questões, numeradas de 1 a 100.

Caso contrário, reclame ao fiscal da sala um outro caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Você deve ler cuidadosamente cada uma das questões e escolher a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitido o

uso de lápis, lapiseira, marca-texto ou borracha.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

-

- Aduração da prova é de 5 horas, para responder a todas as questões e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.

- Proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

VOCÊ DEVE

ATENÇÃO

Não será permitido qualquer tipo de consulta.
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2 PMSLA-Prova Objetiva Procurador 

 
Direito Constitucional 

 
1. Ao nacional português com residência permanente no Brasil NÃO será dado, em qualquer circunstância, 
 

(A) exercer função de magistério em Universidade pública. 
 
(B) candidatar-se a mandato de Deputado Federal ou Senador. 
 
(C) ter acesso a cargos públicos, mediante concurso público. 
 
(D) ocupar cargo de oficial das Forças Armadas. 
 
(E) ocupar cargo de Ministro de Estado. 

 
 
2. A lei orgânica de determinado Município veda que, em regra, Vereadores exerçam cargo, função ou emprego remunerado na 

Administração direta e indireta municipal, de que sejam demissíveis ad nutum, ressalvado o exercício do cargo de Secretário 
Municipal, acumulável com o mandato. Nessa hipótese, a acumulação de cargo de Secretário Municipal com o exercício do 
mandato de Vereador prevista na lei orgânica do Município 

 
(A) é assunto de interesse local, próprio da competência legislativa ordinária do Município, nos termos da Constituição da 

República. 
 
(B) é incompatível com a Constituição da República. 
 
(C) é matéria cuja disciplina a Constituição da República atribui expressamente à lei orgânica do Município, atrelada que está 

à capacidade de auto-organização do ente federado. 
 
(D) será compatível com a Constituição da República, desde que haja exigência de compatibilidade de horários, podendo 

haver opção pela remuneração do cargo. 
 
(E) será compatível com a Constituição da República, desde que haja exigência de compatibilidade de horários, sem prejuízo 

da remuneração do mandato eletivo. 
 
 
3. Instituição financeira ajuíza ação em face de Município em que possui agências bancárias, com vistas a desincumbir-se do 

cumprimento de obrigações fixadas em lei municipal, tendo por base a inconstitucionalidade da lei em questão, que fixa a 
obrigatoriedade de instituições financeiras instalarem em suas agências equipamentos destinados a proporcionar a segurança 
dos usuários, bem como determinando o tempo máximo de espera na fila para atendimento. Sobrevindo decisão judicial 
contrária a seu interesse, o Município propõe incidentalmente, no curso do processo, ao Supremo Tribunal Federal, edição de 
súmula vinculante sobre a matéria, no sentido de reconhecer a competência dos Municípios para editar leis com esse teor, 
requerendo que seja determinada a suspensão do feito até decisão do Tribunal sobre a edição da súmula vinculante. 

 
 Nessa hipótese, o Município 
 

(A) não possui competência para legislar sobre as matérias disciplinadas na lei em questão, vale dizer, sobre segurança 
pública e atividade das instituições financeiras, que se inserem na competência legislativa de Estados e União, 
respectivamente, não havendo suporte para a proposição de edição de súmula vinculante pelo Supremo Tribunal Federal. 

 
(B) somente poderia propor a edição de súmula vinculante relativamente à exigência de equipamentos destinados a 

proporcionar a segurança dos usuários, em virtude de sua competência para legislar sobre interesse local e, 
concorrentemente, sobre proteção ao consumidor, mas não em relação ao tempo de espera para atendimento nas 
agências. 

 
(C) não está legitimado a propor a edição de súmula vinculante, embora lhe assista razão quanto à constitucionalidade das 

exigências estipuladas pela lei municipal. 
 
(D) está legitimado a propor a edição de súmula vinculante, embora a proposição não autorize a suspensão do processo, 

assistindo-lhe razão, no mérito, quanto à constitucionalidade das exigências estipuladas pela lei municipal. 
 
(E) deveria ter ajuizado reclamação, perante o Supremo Tribunal Federal, por contrariedade a súmula vinculante existente 

sobre a matéria, e não suscitado a edição de súmula vinculante, embora a tanto esteja legitimado. 
 
 
4. Fundação instituída por determinado partido político é proprietária de imóvel que, após ser utilizado por muitos anos como sede 

da entidade, passou a ser alugado, em janeiro deste ano, para terceiro. O Município em que está localizado o imóvel pretende 
cobrar o IPTU que alega incidir sobre a propriedade deste, em virtude da mudança em sua utilização, a partir deste exercício. À 
luz da Constituição da República e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, 

 
(A) assiste razão ao Município, pois não há que se falar em imunidade incidente sobre o patrimônio quando a destinação deste 

deixa de ser vinculada às finalidades da instituição, independentemente da destinação que se dê aos aluguéis. 
 
(B) não há que se falar em imunidade ao IPTU, nem mesmo antes da mudança de utilização do imóvel, uma vez que a 

imunidade é assegurada a patrimônio, renda e serviço de partido político, e não à fundação a este vinculada. 
 
(C) não assistirá razão ao Município, persistindo a imunidade ao IPTU, desde que o valor dos aluguéis seja aplicado nas 

atividades para as quais a fundação vinculada ao partido político foi constituída. 
 
(D) não assistirá razão ao Município, persistindo a imunidade ao IPTU, desde que o terceiro para o qual foi alugado o imóvel 

seja entidade que goze de imunidade tributária.   
 
(E) assiste razão ao Município, pois imunidade nessas condições somente se aplica à entidade de assistência social, sem fins 

lucrativos, nos termos da lei. 
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5. Determinada lei municipal, promulgada anteriormente à promulgação da Constituição da República de 1988 e ainda em vigor, é 
objeto de arguição de descumprimento de preceito fundamental movida, perante o Supremo Tribunal Federal, pelo Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. Na petição inicial, alega-se que referida lei invade competência legislativa atribuída 
pela Constituição privativamente à União, sendo requerida a concessão de medida liminar para que os órgãos judiciais 
suspendam o andamento de processos ou os efeitos de decisões judiciais, ou de qualquer outra medida que apresente relação 
com a matéria objeto da arguição. Nessa hipótese, à luz da Constituição da República e da lei que regulamenta o procedimento 
da ADPF, 

 
(A) a eventual concessão de liminar, por decisão da maioria absoluta dos membros do STF, não poderá atingir situações 

decorrentes de coisa julgada, ainda que relacionadas com a matéria objeto da arguição. 
 
(B) a petição inicial deverá ser indeferida liminarmente, pelo relator, por não ser o caso de arguição de descumprimento de 

preceito fundamental. 
 
(C) há ofensa ao princípio da subsidiariedade, em virtude da possibilidade de questionamento da constitucionalidade da lei 

municipal por meio de ação direta de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça estadual. 
 
(D) falta legitimidade ao Conselho Federal da OAB para propositura da ação, por ausência de pertinência temática com o seu 

objeto. 
 
(E) é inadmissível a concessão de medida liminar, conforme expressa vedação legal, por se tratar de ação que tenha por 

objeto lei ou ato normativo anterior à promulgação da Constituição da República. 
 
 
6. Determinada lei municipal, promulgada no início deste ano, estabelece que compete à Guarda Municipal, concomitantemente às 

suas demais atribuições, atuar na fiscalização, no controle e na orientação do trânsito, podendo para esse fim, inclusive, autuar 
condutores e aplicar multas previstas na legislação federal pertinente. À luz da disciplina constitucional e da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, referida lei municipal é 

 
(A) compatível com a Constituição da República, podendo a Guarda Municipal, inclusive, autuar condutores e aplicar multas 

previstas na legislação federal, por se tratar de legítimo exercício de poder de polícia, não exclusivo das entidades 
policiais. 

 
(B) compatível com a Constituição da República apenas no que se refere à orientação do trânsito, atividade inerente às 

funções constitucionalmente atribuídas ao Município, em matéria de segurança viária. 
 
(C) incompatível com a Constituição da República, por atribuir à Guarda Municipal funções de segurança pública, privativas 

das polícias militares estaduais. 
 
(D) incompatível com a Constituição da República, por atribuir à Guarda Municipal funções estranhas à proteção de bens, 

serviços e instalações municipais. 
 
(E) incompatível com a Constituição da República, por implicar invasão da competência privativa da União para legislar sobre 

trânsito e transporte. 
 
 
7. Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente: 
 
 I. habeas corpus em que seja paciente chefe de missão diplomática de caráter permanente; 
 
 II. mandado de segurança impetrado contra ato do próprio Tribunal; 
 
 III. nos crimes comuns e de responsabilidade, os membros dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em  
 

(A) I e II. 
 
(B) II e III. 
 
(C) I. 
 
(D) II. 
 
(E) III. 

 
 
8. O Sindicato das Casas de Diversões de determinado Estado da federação, que desde o início dos anos 2000 congrega 

empresas que atuam no setor do entretenimento e eventos, impetra mandado de injunção no Supremo Tribunal Federal, diante 
da inércia do Congresso Nacional em regulamentar a atividade de jogos de bingo no país. Nessa hipótese, à luz da Constituição 
da República e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, o mandado de injunção 

 
(A) é cabível, na medida em que a ausência da norma regulamentadora inviabiliza o exercício do direito à livre iniciativa e à 

liberdade de exercício de trabalho, ofício ou profissão. 
 
(B) não é cabível, por ser do Superior Tribunal de Justiça a competência para processar e julgar o mandado de injunção 

quando a norma regulamentadora cuja ausência se pretenda suprir for atribuição de autoridade federal.  
 
(C) não é cabível, pois o sindicato não possui legitimidade para a propositura de mandado de injunção. 
 
(D) é cabível, na medida em que é competência da União legislar privativamente sobre sorteios e consórcios. 
 
(E) não é cabível, por inexistir direito constitucionalmente assegurado cujo exercício seja inviabilizado pela ausência de norma 

regulamentadora. 
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9. Lei municipal que, ao organizar o Sistema Municipal de Cultura, preveja a vinculação de parcela da receita tributária líquida do 
Município a um fundo municipal para o financiamento de projetos e programas culturais será 

 
(A) compatível com a Constituição da República, sendo vedada, contudo, a realização de despesa corrente não vinculada 

direta ou indiretamente a investimentos ou ações apoiadas pelo fundo. 
 
(B) incompatível com a Constituição da República, que não faculta aos Municípios a vinculação de parte de sua receita 

tributária líquida para essa finalidade. 
 
(C) incompatível com a Constituição da República, que atribui à lei federal dispor sobre a regulamentação de um Sistema 

Nacional de Cultura e sua articulação com órgãos e entes estaduais e municipais de cultura. 
 
(D) compatível com a Constituição da República, desde que limite a vinculação ao fundo de cultura a cinco décimos por cento 

da receita tributária líquida do Município. 
 
(E) compatível com a Constituição da República, sendo vedada, no entanto, a aplicação de recursos do fundo em despesas 

com pessoal e encargos sociais. 
 
 
10. Relativamente ao Conselho Nacional de Justiça, é INCORRETO afirmar que 
 

(A) possui 14 membros, cuja escolha deve ser aprovada pela maioria absoluta do Senado Federal e que são nomeados pelo 
Presidente da República. 

 
(B) possui um Ministro-Corregedor escolhido em votação secreta dentre os membros do Poder Judiciário que o integram. 
 
(C) será presidido pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal e, nas suas ausências e impedimentos, pelo Vice-Presidente 

do Supremo Tribunal Federal. 
 
(D) possui competência para receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Poder Judiciário, inclusive 

contra seus serviços auxiliares, serventias e órgãos prestadores de serviços notariais e de registro que atuem por 
delegação do poder público ou oficializados, sem prejuízo da competência disciplinar e correicional dos tribunais. 

 
(E) está legitimado a representar ao Ministério Público, no caso de crime contra a Administração pública ou de abuso de 

autoridade. 
 
 
11. Com vistas a otimizar o funcionamento da Administração federal, por meio da redução de custos e redistribuição de funções, o 

Presidente da República pretende, entre outras providências: 
 
 I. promover a extinção de cargos em órgãos da Administração direta; 
 
 II. promover a extinção de Secretarias com status de Ministério; 
 
 III. submeter os órgãos e pessoal responsáveis pela gestão de pessoal em cada Ministério a um órgão central de recursos 

humanos, diretamente vinculado à Presidência da República. 
 
 Em conformidade com a Constituição da República, poderá o Presidente da República adotar, mediante decreto, APENAS as 

medidas previstas em 
 

(A) II, desde que não implique extinção de cargos; e III, desde que não implique aumento de despesa nem criação de 
órgãos. 

 
(B) II, desde que os ocupantes de cargos efetivos estáveis sejam realocados em outros órgãos da Administração; e III, 

desde que não implique aumento de despesa nem criação de órgãos. 
 
(C) I, desde que vagos os cargos; e III, desde que não implique aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos. 
 
(D) I, desde que se trate de cargos em comissão; e II, desde que os ocupantes de cargos efetivos estáveis sejam 

realocados em outros órgãos da Administração. 
 
(E) I, desde que vagos os cargos; e II, desde que não implique extinção de cargos efetivos. 

 
 
12. Constituição estadual que estabeleça a obrigatoriedade de Municípios com mais de 10.000 habitantes aprovarem Plano Diretor, 

como instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana, no qual se exija do proprietário de solo urbano 
não utilizado ou subutilizado que promova o seu adequado aproveitamento, sob pena de, entre outras medidas, desapropriação 
com pagamento mediante títulos da dívida pública, será 

 
(A) incompatível com a Constituição da República no que se refere à exigência de Plano Diretor para Municípios com mais de 

10.000 habitantes, mas não em relação à possibilidade de desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida 
pública. 

 
(B) incompatível com a Constituição da República no que se refere à possibilidade de desapropriação com pagamento 

mediante títulos da dívida pública, mas não em relação à exigência de Plano Diretor para Municípios com mais de 
10.000 habitantes. 

 
(C) compatível com a Constituição da República. 
 
(D) compatível com a Constituição da República, desde que a desapropriação mediante títulos da dívida pública seja 

precedida de parcelamento ou edificação compulsórios e imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana 
progressivo no tempo. 

 
(E) incompatível com a Constituição da República, por violação à autonomia dos Municípios com até 20.000 habitantes, dos 

quais não se exige a aprovação de Plano Diretor como instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão 
urbana. 
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Direito Administrativo 

 
13. O Prefeito de um determinado Município celebrou convênio com empresa municipal para disciplinar as atribuições pertinentes ao 

serviço de trânsito local, que passariam a ser realizadas pelos funcionários daquela pessoa jurídica. De acordo com o que restou 
convencionado, os empregados dessa empresa, cujo escopo social assim autorizava, realizariam atividades de fiscalização em 
campo. O convênio firmado 

 
(A) contraria entendimento do Supremo Tribunal Federal, que declarou indelegáveis todos os ciclos do poder de polícia 

quando se tratar de atividade com potencial de sancionamento de particulares. 
 
(B) poderia ter abrangido as outras facetas do poder de polícia, sendo necessário somente que as atividades a serem 

realizadas pela empresa estivessem contempladas no objeto social da mesma. 
 
(C) disciplina, em verdade, a delegação de parcela do poder de polícia municipal à pessoa jurídica, o que dependeria da 

constituição de consórcio público, em razão da transferência de competência implícita. 
 
(D) veicula delegação do exercício de um dos espectros do poder de polícia que não é exclusivo da Administração direta, não 

implicando transferência de competência constitucional. 
 
(E) possui vício de inconstitucionalidade, tendo em vista que a delegação de poderes afetos ao Executivo demanda a edição 

de lei, a fim de garantir que não haja usurpação de competências privativas.  
 
 
14. Manoel era servidor público há quase 20 anos quando da edição da Emenda Constitucional 41/2003. Servidor graduado, 

percebia vencimentos bastante significativos, que excediam o limite que passou a ser fixado como teto de retribuição. 
Irresignado, questionou a redução de sua remuneração, alegando possuir direito adquirido às verbas e benefícios àquela já 
incorporados. De acordo com o que dispõe a Constituição Federal e foi apreciado pelo Supremo Tribunal Federal, 

 
(A) há de ser reconhecido o direito adquirido do servidor ao recebimento da remuneração integral, tal como vigente 

anteriormente, tendo em vista que não se tratou de alteração originária no texto constitucional, mas sim fruto de emenda. 
 
(B) há de ser provido o pleito do servidor no que concerne à exclusão das vantagens pessoais, gratificações de natureza 

remuneratória e adicionais de natureza indenizatória, não incidindo, no entanto, direito adquirido em face de reforma 
constitucional.  

 
(C) o pleito de Manuel não possui chances de êxito, tendo em vista que o teto constitucional abrange todas as verbas 

percebidas pelos servidores, remuneratórias e indenizatórias, não havendo direito adquirido, pois o servidor ainda não 
completara período aquisitivo para aposentadoria. 

 
(D) não se reconhece direito adquirido ao servidor, tendo em vista que se tratou de alteração normativa de status 

constitucional, devendo, no entanto, o teto remuneratório abranger apenas as verbas de natureza indenizatória, excluindo-
se as vantagens pessoais. 

 
(E) não será procedente o pedido no que concerne ao suposto direito adquirido porque não se coloca diante de alteração no 

texto da constituição, passível de procedência no que concerne à exclusão das verbas de natureza indenizatória do limite 
fixado para o teto de retribuição. 

 
 
15. Considere as assertivas abaixo sobre a submissão a concurso público de provas e títulos e as consequências dele em relação 

ao candidato e ao ente da Administração pública que o realizou. 
 
 I. A nomeação de candidato aprovado em concurso público insere-se na discricionariedade da Administração pública, mas 

pode vir a constituir direito subjetivo do candidato, mesmo no caso de cadastro reserva, quando a Administração decidir 
pela realização de novo concurso para a mesma finalidade quando o anterior ainda estiver no prazo de validade. 

 
 II. A aprovação em concurso público gera direito subjetivo à nomeação no mesmo exercício orçamentário para o qual foi 

comprovada a existência de recursos financeiros para a realização do certame, devendo ser observado o prazo máximo 
de 30 dias pela Administração pública, mesmo período concedido ao aprovado para a posse.  

 
 III. A aprovação em concurso público não gera direito subjetivo à nomeação, constituindo mera expectativa de direito, sendo 

a única exceção reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal os casos de preterição da ordem de classificação. 
 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) III, apenas. 
 
(B) II e III, apenas. 
 
(C) I, apenas. 
 
(D) I e II, apenas. 
 
(E) I, II e III. 
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16. Determinado Tribunal realizou uma licitação para contratação de serviços de digitalização e gestão digital de seus processos 
judiciais. Dentre os requisitos impostos no edital para habilitação técnica estava a apresentação de atestado comprovando 
prévia experiência em digitalização de processos em local diverso de seu estabelecimento, ou seja, externo, tendo em vista que 
os processos judiciais não poderiam ser transportados para se submeterem a esse serviço. A empresa vencedora apresentou, 
oportunamente, o atestado comprobatório da experiência exigida, mas antes da assinatura do contrato acabou sendo 
identificada irregularidade no documento. Em relação ao caso narrado, dentre as possíveis conclusões ou ilações que podem 
ser extraídas, 

 
(A) sabe-se que a irregularidade em atestado técnico por parte de licitante acarreta a anulação do certame caso não seja 

sanável e a revogação da licitação no caso de ser passível de ser sanado, ainda que não tenha sido finalizado o 
procedimento, com a identificação do vencedor, tendo em vista a imprescindibilidade do documento. 

 
(B) é facultado ao licitante vencedor substituir o documento apresentado no procedimento de licitação, ainda que com período 

de referência posterior ao indicado no edital, a fim de evitar prejuízo ao andamento do procedimento e ao resultado do 
mesmo.  

 
(C) sabe-se que a licitação realizada somente poderia ter sido feita sob a modalidade de concorrência, em razão do objeto 

descrito cumular duas atividades, bem como que a constatação de irregularidade em atestado enseja imposição de 
penalidade ao licitante, não sendo relevante perquirir a existência de dolo ou má-fé. 

 
(D) pode ter sido facultada a utilização da modalidade pregão, caso tenha sido possível descrever de forma objetiva os 

serviços cuja contratação se pretendia, de forma a predicá-los como de natureza comum, sendo que a ausência de dolo do 
licitante e de prejuízo para a Administração pública pode ter afastado a imposição de penalidade pela irregularidade no 
atestado apresentado no pregão. 

 
(E) afirma-se que a apresentação de atestado para preenchimento de requisito imposto em habilitação técnica é indispensável 

em qualquer modalidade de licitação em que for exigido, mas somente sujeita o licitante à penalidade pelo 
descumprimento no caso de se tratar de concorrência, em razão do valor vultoso envolvido, independentemente da 
natureza do objeto da contratação.  

 
 
17. Não são desconhecidas as dificuldades encontradas, na prática, para tecer os contornos dos limites do controle judicial sobre a 

atuação da Administração pública, principalmente no que diz respeito à atuação discricionária. Não obstante, a casuística 
apreciada pelo Supremo Tribunal Federal permite extrair algumas premissas sobre o tema, tal como a  

 
(A) ampliação da esfera de análise dos atos discricionários, passando-se a admitir exame de motivos, economicidade e 

eficiência quanto aos resultados obtidos, não se limitando aos aspectos formais e procedimentais do processo de decisão 
para revogação dos atos e negócios administrativos. 

 
(B) lógica de preservação do mérito dos atos administrativos, sendo possível, no entanto, exame mais amplo de legalidade, 

inclusive da relação de custo e benefício quando se tratar de direitos difusos, como é o caso do meio ambiente. 
 
(C) impossibilidade do controle de legalidade incidir sobre negócios jurídicos firmados pela Administração pública sob a égide 

do direito privado, posto que não sujeitos a regime jurídico público. 
 
(D) preponderância da análise de eficiência após a consagração desse valor como princípio constitucional, tanto nos atos 

vinculados, quanto nos discricionários. 
 
(E) inviolabilidade da separação de poderes, limitando-se o Poder Judiciário ao exame de legalidade estrito, tendo em vista 

que o exame do mérito dos atos discricionários compete ao Tribunal de Contas e ao Poder Legislativo, salvo no que 
pertine à imposição de sanções. 

 
 
18. Não é inusitado dentre os países da América do Sul passar por graves crises econômicas, experimentando trajetória de alta dos 

preços de produtos de consumo em massa, o que ocasiona aumento das expectativas inflacionárias. Alguns países, como a 
Argentina, já adotaram a política de congelamento como estratégia para conter a disparada inflacionária, controlando as revisões 
de tarifas e preços, gerando sucessivas e cumulativas perdas para produtores. Considere que essa seja uma conduta adotada 
no Brasil, de modo que a Administração pública federal, pelas vias legalmente previstas, impeça repasse de perdas 
inflacionárias e aumentos reais de preços nos produtos da cesta básica, bem como que congele tarifas de serviços públicos. Sob 
o prisma dos envolvidos na produção, distribuição ou comercialização dos referidos produtos e serviços, com base no 
ordenamento jurídico pátrio, 

 
(A) não cabe responsabilização extracontratual da Administração pública, tendo em vista que, em matéria de intervenção na 

ordem econômica, mesmo medidas que imponham prejuízos aos administrados se legitimam caso tenham sido legalmente 
implementadas. 

 
(B) para que possa se configurar responsabilidade objetiva da Administração pública é necessário demonstrar que as medidas 

adotadas foram especiais, desproporcionais e extraordinárias, o que implica no dever de indenizar em razão da conduta, 
prescindindo da demonstração dos danos. 

 
(C) deve haver responsabilização da Administração pública, sob a modalidade objetiva pura, tendo em vista que lhe é vedado 

intervir na ordem econômica, funcionando o princípio da livre regulação de mercado. 
 
(D) pode haver responsabilização da Administração pública, sob a modalidade subjetiva, cabendo ao prejudicado demonstrar 

a ocorrência de culpa do serviço público. 
 
(E) é possível se configurar responsabilidade objetiva da Administração pública, mesmo diante do cenário de atuação lícita, 

posto que dessa podem ter advindo danos extraordinários, excedendo o limite do sacrifício que poderia ser imposto aos 
administrados. 
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19. Diante de uma hipótese de configuração de ato de improbidade praticado por servidor público, o terceiro beneficiado em razão 
daquela atuação,  

 
(A) não figura como litisconsorte necessário do servidor público, devendo ser analisada sua conduta para demonstrar sua 

participação para atingimento do resultado. 
 
(B) depende da comprovação de enriquecimento ilícito para também ser considerado responsável pelo ato de improbidade e 

poder figurar no pólo passivo da ação judicial respectiva.  
 
(C) pode responder por ato de improbidade, independentemente da comprovação de culpa, pois é legalmente considerado 

agente público para essa prática. 
 
(D) não responde por improbidade, salvo se participou, dolosa e ativamente, do ato de improbidade na modalidade que causa 

prejuízo ao erário. 
 
(E) figura como litisconsorte necessário do servidor público, sofrendo os efeitos do reconhecimento do ato de improbidade, 

seja em relação ao ato praticado, seja quanto às sanções impostas aos responsáveis. 
 
 
20. Um edital de licitação para contratação de obras de construção de duas unidades escolares federais no mesmo terreno 

apresentou, dentre os requisitos para habilitação técnica, a exigência dos seguintes documentos, passíveis de serem somados 
pelos consorciados que assim participassem no certame: 

 
 I. Atestado de conclusão de obra civil com número de empregados equivalente ao necessário para a construção das 

escolas. 
 
 II. Atestado de conclusão de obra com características semelhantes às exigidas na licitação em curso, ou seja, com no 

mínimo duas construções independentes no mesmo terreno. 
 
 III. Atestado de capacitação técnico-profissional e técnico-operacional para as obras de construção, bem como para as 

atividades de sondagem de solo e terraplenagem. 
 
 IV. Atestado de conclusão de obra com dimensão de no mínimo 60% da área construída constante do projeto básico 

integrante do edital de licitação. 
 
 Considerando o disposto na Lei no 8.666/93, bem como o entendimento do Tribunal de Contas da União em razão de sua 

competência para controle da Administração pública, em relação às exigências postas pelo edital de licitação,  
 

(A) o atestado exigido no item IV tem caráter restritivo à competição, tendo em vista que o percentual máximo admitido pelo 
TCU para comprovação de experiência anterior é de 30% dos quantitativos dos itens da obra. 

 
(B) nenhum dos atestados é passível de ser exigido, tendo em vista , em se tratando de obra civil, somente se pode requerer a 

comprovação de experiência anterior no setor, independentemente de quantitativos de dimensão de obra, número de 
empregados ou  características semelhantes.  

 
(C) somente os atestados constantes dos itens II e IV mostram-se coerentes com a contratação que se pretende, porque 

afetos às características principais do objeto contratado. 
 
(D) o atestado constante do item I não é aceitável, tendo em vista que a exigência de experiência anterior com o mesmo 

número de empregados somente se mostra admissível nos casos de contratos de prestação de serviços. 
 
(E) os atestados exigidos nos itens II e III não são pertinentes, proporcionais ou razoáveis considerando o objeto a ser 

contratado, construções independentes semelhantes, para as quais, ainda, as atividades de sondagem de solo e 
terraplenagem não se mostram relevantes o suficiente para exigir certificação autônoma.  

 
 
21. A mutabilidade dos contratos administrativos predica os contratos administrativos, mas nem todas as alterações introduzidas 

nesses negócios jurídicos devem ser creditadas àquela característica. A depender do evento experimentado no curso da 
execução do contrato administrativo, aplica-se determinada conduta como consequência mitigadora ou neutralizadora. Assim, 
decorrido um ano da execução de um determinado contrato de prestação de serviços e divulgada a inflação do período, apurada 
pelos índices oficiais,  

 
(A) está-se diante de adequação da aplicação de reajuste, a ser promovido nos termos e periodicidade contratualmente 

estipulados, não se tratando de evento que justifique compensações ou indenizações pretendidas pelo contratado. 
 
(B) impõe-se a revisão da remuneração paga ao contratado, com o reajuste da remuneração contratualmente prevista, 

acrescida da indenização pelos prejuízos não cobertos pela majoração ordinária. 
 
(C) incide hipótese de reequilíbrio econômico financeiro, tendo em vista que a preservação dessa equação é direito subjetivo 

do contratado. 
 
(D) faz jus o contratado à indenização por todos os prejuízos experimentados, desde que comprove efetivamente danos 

concretos, não podendo ser hipotéticos. 
 
(E) é caso de revisão contratual dos parâmetros unitários de preços considerados, para que a corrosão monetária 

experimentada no período seja internalizada ao contrato, restabelecendo-se a equação de equilíbrio econômico financeiro 
original. 
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22. Com o cenário nacional de contratos de parcerias público-privadas celebrados, somados aos editais de licitação e aos 
procedimentos de manifestação de interesse (PMI´s) em curso, é possível tecer análise crítica sobre as situações que melhor se 
adequam às modalidades de contratação daquela natureza. Para decidir por uma das modalidades de parceria público-privada, 
a Administração pública deve analisar   
(A) o número de contratos de parceria público-privada em vigência, para garantir que não tenha sido ultrapassado o limite de 

endividamento que impede a concessão de garantias por parte do poder público, condição que o edital de licitação do novo 
contrato deverá considerar.  

(B) a efetiva necessidade de participação do poder público na remuneração dos serviços, com a previsão de contraprestações 
e, eventualmente, aportes, providenciando, para tanto, prévios e consistentes estudos econômicos que demonstrem não 
ser viável a estruturação do negócio somente mediante a cobrança de tarifa dos usuários, quando esta for prevista.   

(C) se o plano de negócios do parceiro privado é exequível, considerando que o aporte a ser arcado pelo poder concedente 
somente poderá ser liberado após início da prestação dos serviços.  

(D) as propostas dos licitantes de modo a se certificar que o vencedor apresente valores que reflitam a exploração do serviço 
de forma autossuficiente, prescindindo de transferências ou aportes custeados pelo erário público.  

(E) o serviço cuja delegação pretende, para apurar se haverá remuneração oriunda dos usuários, hipótese em que cabível a 
concessão administrativa, podendo ou não contar com aporte do poder público. 

 
 
23. Uma organização social firmou contrato de gestão para prestação de serviços de saúde em uma determinada unidade 

hospitalar. Não obstante a gestão das atividades, é necessário trespassar à organização social o imóvel onde funciona o 
hospital, o que pode se dar mediante outorga de  
(A) permissão de uso, ato que poderá viger por prazo indeterminado, mas que cessará concomitantemente com a extinção do 

contrato de gestão, caso não tenha sido extinto antes.  
 
(B) concessão de direito real de uso, ato unilateral para o qual é inexigível a licitação, já que inviável a competição, diante da 

prévia existência do contrato de gestão.  
 
(C) concessão de uso, ato que transmite a posse das dependências hospitalares por prazo indeterminado, enquanto perdurar 

o contrato de gestão. 
 
(D) permissão de uso, contrato que transfere posse à organização social, dispensando-se autorização legislativa em razão da 

vigência do contrato de gestão.  
 
(E) concessão de uso com dispensa de licitação, tendo em vista que os atos e contratos que autorizam o uso privativo de bens 

públicos prescindem de licitação.  
 
 
24. Um Município, devidamente autorizado pelo Legislativo local, lavrou escritura de doação de um terreno em favor do Estado para 

que lá fosse construído o novo Fórum da Comarca. O Ministério Público ajuizou ação civil pública questionando o negócio 
jurídico, sob o fundamento de que o terreno era originário de área institucional de loteamento e que o Município demandava 
prioritariamente a construção de uma creche ou unidade escolar.   

 Em relação ao ajuizamento da ação e ao exame a ser promovido pelo Judiciário,   
(A) a ação civil pública não seria cabível, porque foi questionada a legalidade do ato, sendo aquela medida adequada para 

exame de mérito da atuação da Administração pública.  
(B) insere-se no âmbito do controle exercido pelo Ministério Público, que pode se valer da ação civil pública para suprir a 

Administração pública na tomada de decisão que melhor atenderia ao interesse público, não obstante ambas destinações 
fossem possíveis.  

(C) não se identifica perspectiva de procedência da ação, tendo em vista que a decisão acerca da construção de um 
equipamento público insere-se em competência essencialmente discricionária da Administração pública.  

(D) há de ser julgada procedente a ação civil pública, tendo em vista que houve a desafetação da área com a doação, que 
assim passou a ser bem dominical.  

(E) inexiste fundamento para o ajuizamento da ação, que se mostra formalmente inadequada, tendo em vista que não se trata 
de tutela de bens patrimoniais, mas sim discussão sobre políticas públicas, o que não compete ao Judiciário. 

 
 

Direito Civil 
 

25. Tércio, síndico do Condomínio São Luís, promoveu ação contra Cipriano por falta de pagamento de despesas condominiais. A 
ação foi promovida, não em nome de Tércio, mas em nome do Condomínio. O polo ativo da relação jurídica processual foi assim 
estabelecido porque o condomínio edilício constitui exemplo de  
(A) ente despersonalizado.  
(B) sociedade em conta de participação.  
(C) pessoa física.  
(D) sociedade em comum.  
(E) associação. 

 
 
26. Sobre negócio jurídico, é INCORRETO afirmar que  

(A) a obrigação propter rem é aquela cujo sujeito ou sujeitos são determinados através da titularidade de um direito real.  
(B) o falso motivo possibilita a anulação do negócio jurídico quando expresso, na declaração de vontade, como fato 

determinante.  
(C) a validade dos negócios jurídicos não depende de forma especial, exceto se a lei dispuser em contrário ou cominar sanção 

distinta.  
(D) a emissão de notas promissórias, representativas das parcelas do preço, em garantia do cumprimento da obrigação, não 

representa novação de dívida.  
(E) a reserva mental somente nulifica a manifestação de vontade quando dela o destinatário não tinha conhecimento. 
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27. Considerada a eficácia espacial e temporal das leis como regulada na Lei da Introdução às Normas do Direito Brasileiro: 
 

(A) Em decorrência do princípio da obrigatoriedade das leis, relevante estruturante normativa, a lei se aplica a todos 
indistintamente, valendo a escusa por desconhecimento legal.  

 
(B) A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule 

inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior. 
 
(C) José, servidor, aposentou-se sob a égide de uma norma vigente na época, tendo preenchido os requisitos para a 

concessão do benefício. A referida norma passa a ter nova redação, após a concessão da aposentadoria, sendo assim 
lícito ao Estado promover a revisão dos valores concedidos ao beneficiário após nova regulamentação legal.  

 
(D) Salvo disposição contrária, a lei vigorará em todo o país na data de sua publicação.  
 
(E) A partir da vigência de uma lei, sua eficácia só poderá ser descontinuada pela revogação por outra, sendo possível a 

repristinação tácita, em decorrência do princípio da continuidade das leis. 
 
 
28. João deve entregar um colar que vale R$ 300.000,00 a Maria, Paula e Joana, sendo que Maria remitiu o débito. Assim, Paula e 

Joana exigirão o colar, mas, de outro lado, deverão restituir a João, o montante equivalente ao quantum remitido. Essa situação 
só pode ocorrer pelo fato de a obrigação em tela ser 

 
(A) solidária passiva.  
(B) subsidiária.  
(C) indivisível.   
(D) divisível.   
(E) solidária ativa. 

 
 
29. Ao observar uma pessoa dirigindo um automóvel na rua, não se sabe, pela mera observação, se o condutor possui a qualidade 

de possuidor ou detentor. Isto acontece em razão da posse se distinguir da detenção em razão 
 

(A) da boa-fé do agente. 
 
(B) dos critérios estabelecidos em lei. 
 
(C) da posse indireta. 
 
(D) dos interditos possessórios. 
 
(E) do título de legitimação da posse. 

 
 
30. Tratando-se do direito de propriedade, de acordo com o Código Civil, 
 

(A) a aquisição da propriedade por acessão pode se dar por usucapião. 
 
(B) a prenotação no protocolo não garante eficácia ao título desde o momento em que é apresentado ao oficial do registro. 
 
(C) na propriedade fiduciária o devedor pode, com a anuência do credor, dar seu direito eventual à coisa em pagamento da 

dívida, após o vencimento desta. 
 
(D) as limitações do direito de vizinhança se impõem somente a imóveis contíguos.  
 
(E) a função social da propriedade e o abuso de direito de propriedade constituem a mesma realidade jurídica. 

 
 
31. "O regime jurídico dos direitos reais (sobre imóveis) adota o princípio da publicidade por meio do qual esses se exteriorizam e 

em que essa é constitutiva praticamente sempre dos direitos reais" (Arruda Alvim Comentários ao Código Civil brasileiro, item 
3.10, p. 229. Rio de Janeiro, GEN-Forense, 2009. Vol. I, Tomo I). Destarte, para que os direitos do promitente comprador de 
imóvel assumam a natureza de direito real, faz-se necessário: 

 
(A) o pagamento integral do preço. 
 
(B) o justo título. 
 
(C) a cláusula de arrependimento. 
 
(D) o registro da promessa de compra e venda. 
 
(E) o ajuizamento da ação de adjudicação compulsória. 

 
 
32. No que concerne à responsabilidade civil, 
 

(A) o enriquecimento sem justa causa confunde-se com o enriquecimento ilícito. 
 
(B) o sistema civil em vigor não contempla hipóteses de responsabilidade objetiva, somente subjetiva.  
 
(C) a caracterização do caso fortuito ou da força maior no âmbito civil é a mesma para as relações de consumo. 
 
(D) o dano moral abrange a indenização pelo mero desgosto ou frustração. 
 
(E) o Código Civil de 2002 adotou a gradação da culpa como critério de redução da indenização. 
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33. Paulo e Ana moram juntos há 10 anos, em convivência estável e como se fossem casados. Ademais, Paulo é separado de fato de 
Camila, tendo nascido desta união Mauro. Paulo e Ana, durante a profícua união, de comum adquiriram um apartamento no valor 
de R$ 500.000,00, uma moto no valor de R$ 100.000,00. Destaque-se que ambos contribuíram financeiramente para a aquisição 
dos bens, unidos seus esforços e patrimônio para tanto, todavia decidiram romper o convívio afetivo por incompatibilidades. Em 
relação à situação fática exposta, é correto afirmar: 

 
(A) Paulo e Ana viveram em união estável, aplicando-se às relações patrimoniais, em regra, o regime de comunhão parcial de 

bens, devendo isso ser levado em conta para o rompimento e a partilha dos bens. 
 
(B) Percebendo que Paulo era separado de fato de Camila, a relação desenvolvida com Ana realmente se dava como 

concubinato e não, de outro lado, como união estável. 
 
(C) Na união estável, aplica-se, às relações patrimoniais, sempre o regime da comunhão parcial de bens.  
 
(D) Ressalvando-se contrato escrito entre os companheiros, na união estável, aplica-se às relações patrimoniais, o regime da 

separação de bens.  
 
(E) Já que Paulo era separado de fato de Camila, não se impediria a existência de união estável com Ana, todavia, os bens 

não serão divididos entre ambos porque na dissolução de união estável não cabe partilha de bens. 
 
 
34. Quanto à sucessão dos ascendentes: 
 

(A) Não havendo descendentes, por consequência, são chamados a suceder os ascendentes em concorrência com o cônjuge 
ou companheiro sobrevivente, exceto se casado este com o falecido no regime da comunhão parcial de bens, ou da 
separação obrigatória, desde que haja bens particulares.  

 
(B) Em todos os casos, concorrendo os descendentes, os em grau mais próximo excluem os mais remotos, inde-

pendentemente de haver ou não direito de representação.  
 
(C) Havendo concorrência com ascendente em primeiro grau, ao cônjuge consequentemente tocará a metade da herança, 

mas caber-lhe-á, de outro lado, um quarto desta se houver um só ascendente ou se maior for aquele grau.  
 
(D) Havendo igualdade em grau e diversidade em linha, os ascendentes da linha paterna herdam a metade, cabendo a outra 

aos da linha materna. 
 
(E) Não havendo descendentes, são chamados à sucessão os ascendentes em concorrência com o cônjuge sobrevivente, 

exceto se casado este com o falecido no regime da comunhão universal, participação final nos aquestos, ou da separação 
obrigatória de bens se, no regime da comunhão parcial, o autor da herança houver deixado bens particulares.  

 
 
35. Constitui característica da onerosidade excessiva, conforme regrado no Código Civil de 2002, 
 

(A) a manutenção das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos 
antecedentes ou supervenientes que as tornem excessivamente onerosas. 

 
(B) o comprovado inadimplemento, pelo credor, de sua obrigação contratual, pois responde por perdas e danos, mais juros e 

atualização monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, e honorários de advogado. 
 
(C) a efetiva alteração radical da estrutura contratual, em decorrência da desproporção manifesta entre o valor da prestação 

devida e o do momento de sua execução, decorrentes de circunstâncias previstas ou previsíveis. 
 
(D) nos contratos de execução continuada ou diferida, a excessiva onerosidade da prestação de uma das partes, com extrema 

vantagem para a outra, em virtude de acontecimentos extraordinários e imprevisíveis. 
 
(E) o enriquecimento inesperado e absolutamente infundado (injusto) para o credor, em detrimento do devedor, como 

decorrência direta da situação superveniente e imprevista. 
 
 
36. Decorre do regime estabelecido pelo Código Civil que: 
 

(A) É nulo o casamento por vício da vontade.  
 
(B) É anulável o casamento realizado pelo mandatário, sem que ele ou o outro contraente soubesse da revogação do 

mandato, e não sobrevindo coabitação entre os cônjuges. 
 
(C) É anulável o casamento por infringência de impedimento.  
 
(D) É nulo o casamento celebrado por autoridade incompetente.  
 
(E) A anulação do casamento dos menores de 16 anos não pode ser requerida diretamente pelo próprio cônjuge menor por 

necessitar de seus representantes legais para elaborar tal pedido.  
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Direito Tributário 

 
37. Um Município brasileiro publicou matéria, no periódico local, esclarecendo aos munícipes de que a Secretaria Municipal de 

Finanças efetivamente fiscaliza e cobra o IPTU referente à totalidade dos imóveis localizados em seu território, e que, também, 
já há 6 anos, optou por fiscalizar e cobrar o ITR de todos os imóveis que se localizam nesse território, sem proporcionar qualquer 
redução deste último imposto, bem como sem promover qualquer forma de renúncia fiscal. 

 
 O mesmo periódico, em matéria recentemente publicada, informou que o referido Município é um dos campeões de arrecadação 

do ICMS, do IPVA, do ITCD, do ISSQN, do IPTU e do ITBI em seu Estado. 
 
 Com base nas normas da Constituição Federal acerca da repartição de receitas tributárias, a esse Município pertencem 
 

(A) 100% da receita do ITR, 50% da receita do ITCD e 25% da receita do ICMS.  
(B) 90% da receita do ISSQN e 50% da receita do ITBI.  
(C) 50% da receita do IPTU e 25% da receita do ITCD.  
(D) 25% da receita do IPVA e 50% da receita do ITR.  
(E) 50% da receita do IPVA e 25% da receita do ICMS. 

 
 
38. De acordo com o art. 283 da Consolidação do Código Tributário Municipal, aprovada pelo Decreto no 33.144, de 28 de dezembro 

de 2007, “O Conselho de Contribuintes do Município de São Luís é o órgão administrativo colegiado, com autonomia decisória, e 
tem a incumbência de julgar, em segunda instância, os recursos voluntários referentes aos processos tributários interpostos 
pelos contribuintes do Município contra atos ou decisões sobre matéria fiscal, praticados pela autoridade administrativa de 
primeira instância, por força de suas atribuições”. 

 
 De acordo com essa Consolidação, ainda, 
 

(A) as sessões de julgamento do Conselho serão públicas, exceto nos casos em que o presidente do Conselho determine sua 
realização a portas fechadas. 

 
(B) os membros titulares do Conselho de Contribuintes e seus suplentes terão mandato de 3 anos, sendo vedada sua 

recondução. 
 
(C) o Conselho de Contribuintes só poderá deliberar quando reunido com a maioria absoluta dos seus membros. 
 
(D) o Prefeito não poderá avocar os processos para decisão, exceto quando se tratar de arguição de inconstitucionalidade de 

lei municipal. 
 
(E) as decisões do Conselho serão proferidas no prazo máximo de 180 dias, prorrogável por metade desse prazo, quando 

houver litisconsórcio passivo. 
 
 
39. Uma empresa, contribuinte do ISSQN, que não estava sob ação fiscal, nem estava notificada de lançamento, de auto de infração 

ou de termo de apreensão, nem tinha sido citada para ação judicial de natureza tributária, formulou consulta, dirigida ao 
Secretário da Fazenda Municipal, sobre a interpretação e aplicação de matéria de seu real e efetivo interesse, relacionada com a 
legislação do ISSQN do Município de São Luis, descrevendo de maneira completa e exata a situação de fato. 

 
 A consulta foi formalizada com observância de todos os requisitos previstos na legislação, especialmente os previstos no art. 

294 da Consolidação do Código Tributário Municipal, aprovada pelo Decreto no 33.144, de 28 de dezembro de 2007. 
 
 Com base nas normas do referido Código, relacionadas com o direito de os contribuintes formularem consultas tributárias à 

Administração municipal, é correto afirmar que 
 

(A) o consulente poderá fazer cessar, no todo ou em parte, a oneração do eventual débito, efetuando o respectivo depósito, 
cuja importância, se indevida, será restituída dentro do prazo de 30 dias, contados da notificação do consulente. 

 
(B) a resposta à consulta será vinculante para a Administração, no prazo de até dois anos contados da data de sua notificação 

ao consulente, devendo ser reformulada ao final desse prazo, para que possa continuar a produzir seus efeitos. 
 
(C) a referida consulta deverá ser solucionada pelo Secretário da Fazenda, no prazo de 90 dias, contados da data da sua 

apresentação. 
 
(D) não caberá recurso do despacho prolatado em processo de consulta, mas caberá pedido de reconsideração, desde que 

este seja protocolado no prazo de até 15 dias contados da data da notificação do contribuinte. 
 
(E) a autoridade administrativa que homologar a solução dada à consulta fixará ao consulente prazo não superior a 10 ou a 

30 dias, conforme o caso, para o cumprimento de eventuais obrigações tributárias acessória ou principal, respectivamente. 
 
 
40. Caso o Congresso Nacional aprovasse lei ordinária concedendo isenção do ISSQN, do IPTU e de algumas taxas municipais aos 

contribuintes desses tributos, em todo o território nacional, como forma de minimizar as dificuldades decorrentes da crise 
financeira pela qual o país passa, essa lei deveria ser considerada 

 
(A) constitucional, se, em relação aos impostos mencionados, essas isenções forem autorizadas em conformidade com o 

estabelecido no art. 155, § 2o, inciso XII, alínea “g” da Constituição Federal. 
 
(B) constitucional, em relação à concessão de isenção para o IPTU e para as taxas. 
 
(C) inconstitucional, pois é vedado à União instituir isenções de tributos da competência dos Municípios. 
 
(D) inconstitucional, em relação aos dois impostos, mas constitucional em relação às taxas. 
 
(E) inconstitucional, pois a instituição dessas isenções só pode ser feita por meio de lei complementar federal. 
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41. De acordo com a Constituição Federal, compete ao Município instituir imposto sobre propriedade predial e territorial urbana e 
compete à União instituir imposto sobre propriedade territorial rural. Via de regra, parte do território dos Municípios brasileiros é 
constituída pela zona urbana e parte pela zona rural. 

 
 Tendo em vista a atribuição constitucional de competências tributárias e o disposto no Código Tributário Nacional e no Decreto-

Lei 57, de 1966, acerca dessa matéria, será tributado pelo 
 

(A) IPTU o imóvel localizado na zona urbana, assim definida em lei estadual, por ser dotada de benefícios mantidos pelo 
Poder Público, representados por abastecimento de água e por sistema de esgotos sanitários existentes nessa zona. 

 
(B) IPTU o imóvel localizado na zona urbana, assim definida em lei municipal, por ser dotada de benefícios mantidos pelos 

próprios moradores da região, representados por calçamento e por canalização de águas pluviais existentes nessa zona. 
 
(C) IPTU o imóvel localizado na zona urbana, assim definida em decreto estadual, por ser dotada de benefícios mantidos pelo 

Poder Público, representados pela existência de rede de iluminação pública e do respectivo posteamento para sua 
distribuição domiciliar nessa zona. 

 
(D) ITR o imóvel localizado em zona urbana, quando utilizado em exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agro-

industrial. 
 
(E) IPTU o imóvel localizado na zona urbana, assim definida em decreto municipal, por ser dotada de benefícios mantidos pelo 

Poder Público, representados pela existência de escola primária e de posto de saúde localizados a uma distância máxima 
de três quilômetros do imóvel considerado. 

 
 
42. Determinada empresa, contribuinte tanto do ISSQN, como do IPTU, desejando participar, em 2015, de concorrência pública 

realizada no Município de sua localização, preparou toda a documentação que foi exigida pela legislação municipal. No que 
tange, especificamente, à comprovação de quitação dos tributos municipais devidos nos exercícios de 2011 a 2015, elemento 
essencial para a participação na referida concorrência, a empresa apresentou os seguintes documentos: 

 
 (1) certidão negativa do IPTU, referente aos exercícios de 2011 e 2012;  
 (2) certidão positiva do IPTU, referente aos exercícios de 2013 a 2015;   
 (3) certidão positiva do ISSQN, referente a um determinado mês do exercício de 2014 e negativa em relação ao restante do 

período. 
 
 Juntamente com as certidões positivas do IPTU, esse contribuinte apresentou documentação hábil para fazer prova do seguinte: 

Relativamente ao IPTU de 2013, embora o débito já estivesse em fase de execução, o contribuinte havia indicado bens à 
penhora em quantidade suficiente para satisfazer a quantia pleiteada na execução. Relativamente ao IPTU de 2014, juntou 
documentos que comprovavam que a quantia devida havia sido objeto de parcelamento, cujas parcelas estavam sendo pagas 
em dia e, relativamente ao IPTU de 2015, apresentou comprovante de que o crédito tributário referente a esse exercício só iria 
vencer dali a dois meses. 

 
 Relativamente à certidão positiva do ISSQN, apresentou documentos comprovando que o crédito tributário relativo a esse 

imposto havia sido objeto de impugnação na esfera administrativa, e ainda estava em fase de julgamento, sem qualquer decisão 
de caráter definitivo. 

 
 Considerando que a participação dessa empresa na referida concorrência pública estava condicionada, por meio de lei 

municipal, à apresentação de comprovantes de quitação de todos os tributos municipais, é correto afirmar, com base no Código 
Tributário Nacional, que 

 
(A) a certidão positiva do ISSQN é o único empecilho à sua participação na referida concorrência pública. 
 
(B) a certidão positiva do IPTU, referente ao exercício de 2015, é o único empecilho à sua participação na referida 

concorrência pública. 
 
(C) as certidões positivas apresentadas impedem sua participação na referida concorrência pública. 
 
(D) as certidões positivas apresentadas não impedem sua participação na referida concorrência pública. 
 
(E) a certidão positiva do IPTU, referente ao exercício de 2014, é o único empecilho à sua participação na referida 

concorrência pública. 
 
 
43. Um Município brasileiro, que nunca havia instituído o IPTU em seu território, decidiu fazê-lo em novembro de 2013, de modo que 

ainda houvesse tempo de lançá-lo e cobrá-lo, no próprio exercício de 2013, relativamente aos exercícios de 2009 a 2013. 
Ocorre, porém, que o referido imposto teve de ser instituído por decreto, pois a Câmara Municipal local, por esmagadora maioria 
de votos, não aprovou o projeto de lei relativo a sua criação. 

 
 De acordo com as normas da Constituição Federal,  
 

(A) esse imposto seria inexigível mesmo no exercício de 2015. 
 
(B) se esse imposto tivesse sido instituído por lei, ele poderia ter sido exigido, lançado e cobrado a partir de 1o de janeiro de 

2014. 
 
(C) se esse imposto tivesse sido instituído por lei, ele poderia ter sido lançado e cobrado em relação aos exercícios de 2009 a 

2013. 
 
(D) se esse imposto tivesse sido instituído por lei, ele poderia ter sido lançado e cobrado apenas em relação ao exercício de 

2013. 
 
(E) esse imposto poderia ser exigido, lançado e cobrado a partir de 1o de janeiro de 2014. 
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44. A legislação de um Município brasileiro estabeleceu que o lançamento do ISSQN por ele instituído seria feito por homologação, 
sendo que a atividade de lançamento desse imposto deveria ser desenvolvida nos livros fiscais e nos documentos fiscais criados 
por esta legislação para esse fim específico. 

 
 Uma empresa prestadora de serviços localizada nesse Município promoveu o lançamento do ISSQN incidente sobre uma 

prestação de serviços realizada, mas, por puro engano, acabou lançando o tributo a menor, por erro na aplicação da alíquota 
correspondente. Ao invés de constituir o crédito tributário no valor correto de R$ 10.000,00, ele o constituiu no valor de 
R$ 8.000,00. Esses R$ 8.000,00 foram integralmente recolhidos aos cofres municipais. 

 
 Passados três anos da ocorrência do fato gerador, a autoridade fiscal encarregada da fiscalização desse estabelecimento não 

homologou essa atividade desenvolvida pelo contribuinte, pois identificou a existência da referida falta de pagamento parcial do 
imposto devido, ocasionada pelo erro na aplicação da alíquota. 

 
 Com base nas normas do Código Tributário Nacional relacionadas a essa matéria, e considerando que a legislação municipal 

comina, para tais casos, penalidade no percentual de 10% do valor do imposto, a autoridade fiscalizadora deverá promover 
lançamento de ofício 

 
(A) da penalidade pecuniária, no valor de R$ 1.000,00, vedado o lançamento da parcela do imposto sonegada, pois o 

pagamento efetuado, ainda que parcial, extinguiu o crédito tributário como um todo. 
 

(B) do imposto devido, no valor de R$ 2.000,00, e da penalidade pecuniária, no valor de R$ 400,00. 
 

(C) do imposto devido, no valor de R$ 10.000,00, e da penalidade pecuniária, no valor de R$ 1.000,00. 
 

(D) do imposto devido, no valor de R$ 10.000,00, e da penalidade pecuniária, no valor de R$ 200,00. 
 

(E) do imposto devido, no valor de R$ 2.000,00, e da penalidade pecuniária, no valor de R$ 200,00. 
 
 
45. A Constituição Federal atribui competência aos entes federados para instituir e cobrar impostos. De acordo com o texto 

constitucional, incide 
 

(A) o ICMS, de competência estadual, na etapa de comercialização de videofonogramas musicais produzidos no Brasil, 
contendo obras musicais de autores brasileiros. 

 

(B) o ITR, de competência da União, sobre pequenas glebas rurais, definidas em lei, quando as explore o proprietário que 
possua outros imóveis. 

 

(C) o ISS, de competência municipal, sobre a prestação de serviço de comunicação. 
 

(D) o ITCMD, de competência estadual, sobre a transmissão onerosa de direitos reais sobre bens imóveis localizados em seu 
território. 

 

(E) o IPI, de competência da União, sobre o ouro ativo financeiro ou instrumento cambial, quando de sua a transformação em 
lingotes, para fins de seu armazenamento, nos cofres do Banco Central do Brasil. 

 
 
46. José de Almeida, pessoa natural, com 77 anos de idade, adquiriu, em 2015, por meio de contrato de venda e compra, bem 

imóvel localizado em Município do Estado do Maranhão. De acordo com a lei desse Município, o adquirente do bem imóvel é o 
contribuinte do ITBI. 

 
 Nesse mesmo ano, um Agente Fiscal desse Município maranhense deu início aos trabalhos de fiscalização relativos a essa 

transmissão imobiliária, junto à pessoa do adquirente, Sr. José de Almeida, sem, no entanto, lavrar os termos necessários para 
documentar o início do procedimento, e sem fixar o prazo máximo para a sua conclusão. 

 
 Para agilizar esses trabalhos de fiscalização, o referido Agente Fiscal intimou também, por escrito, tanto o tabelião que lavrou a 

escritura de venda e compra, como a instituição financeira em que o Sr. José mantinha depositados os recursos financeiros 
utilizados para essa aquisição, para que prestassem todas as informações de que dispunham a respeito do negócio entabulado. 

 
 Anote-se, ainda, que lei daquele Município isentava do ITBI todos os contribuintes que tivessem mais de 75 anos de idade, na 

data da ocorrência do fato gerador. 
 
 De acordo com as normas do Código Tributário Nacional, 
 

(A) o Agente Fiscal não estava obrigado a lavrar os termos necessários à documentação do início do procedimento, porque 
pessoas naturais não possuem livros fiscais nos quais essa lavratura possa ser feita. 

 
(B) a instituição financeira em que José mantinha seus recursos financeiros estava obrigada a prestar as informações 

solicitadas pelo Agente Fiscal. 
 
(C) José de Almeida não pode ser fiscalizado unicamente pelo fato de ser beneficiário de isenção prevista em lei municipal. 
 
(D) José de Almeida não pode ser fiscalizado unicamente pelo fato de ser pessoa natural. 
 
(E) o tabelião que lavrou a escritura de venda e compra não poder ser intimado a prestar as referidas informações, porque não 

é contribuinte do ITBI. 
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Direito Financeiro e Orçamentário 

 
47. Considerando o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/00), relativamente à receita pública,  
 

(A) o Ministério Público somente poderá obter os dados da estimativa de receita para o exercício subsequente, com as 
respectivas memórias de cálculo, mediante autorização judicial. 

 
(B) as previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, e serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução 

nos últimos 5 anos, da projeção para os 5 seguintes àquele a que se referirem, sendo vedada a divulgação da metodologia 
de cálculo e premissas utilizadas. 

 
(C) a efetiva arrecadação de todos os tributos de competência do ente federado é obrigatória, sob pena de bloqueio das 

transferências constitucionais para o respectivo ente político. 
 
(D) o Poder Executivo deverá especificar, quando cabível, as medidas de combate à sonegação, a quantidade de ações 

ajuizadas para cobrança da dívida ativa e a evolução do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança 
administrativa. 

 
(E) compete ao Poder Legislativo apresentar reestimativa de receita, nas hipóteses de erro ou de discordância política quanto 

aos índices de crescimento econômico futuro.  
 
 
48. A Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/00) dedica vários dispositivos à questão da despesa pública. De acordo com esta lei, 
 

(A) a despesa corrente derivada de portaria, que fixe para o ente obrigação legal com prazo de execução de 18 meses, é 
considerada despesa obrigatória de caráter continuado. 

 
(B) para compensar a criação ou aumento de despesa obrigatória de caráter continuado, o Ente político pode promover uma 

redução de despesas ou utilizar excesso de arrecadação de exercício anterior.  
 
(C) é considerada lesiva ao patrimônio público a assunção de obrigação relativa à criação, ou expansão, de ação 

governamental, desacompanhada da respectiva estimativa do impacto orçamentário-financeiro, no exercício em que deva 
entrar em vigor e nos dois subsequentes. 

 
(D) considera-se adequada com a lei orçamentária anual a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja 

abrangida por crédito genérico, de forma que, somadas todas as despesas da mesma espécie realizadas, previstas no 
orçamento anual, não seja ultrapassado o limite global estabelecido para o exercício. 

 
(E) a desapropriação de imóveis urbanos, para fins de pleno desenvolvimento da função social da cidade, não depende de 

prévia estimativa de impacto orçamentário-financeiro. 
 
 
49. Conforme a Constituição federal, em relação às finanças públicas, compete à lei complementar dispor sobre: 
 

(A) o exercício financeiro, os prazos, a elaboração e a organização da lei orçamentária anual, mas não da lei de diretrizes 
orçamentárias. 

 
(B) dívida pública interna, exceto as das fundações controladas pela União. 
 
(C) critérios para a execução equitativa das emendas individuais ao projeto de lei do orçamento. 
 
(D) emissão de títulos da dívida pública, exceto quando se tratar de emissão no mercado externo. 
 
(E) operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades da União, exceto em relação ao Banco Central. 

 
 
50. No que se refere ao controle da execução do orçamento, e considerando o disposto na Lei no 4.320 de 1964, 
 

(A) compete ao Poder Legislativo a análise do projeto de lei do orçamento, mas compete aos Poderes Executivo e Judiciário o 
controle da execução do disposto na respectiva lei. 

 
(B) compete ao Poder Legislativo controlar a execução do orçamento e o cumprimento da lei de orçamento. 
 
(C) esse controle compreenderá a legalidade formal dos atos relativos à realização da despesa, mas não o cumprimento do 

programa de trabalho expresso em termos da verificação da efetiva prestação de serviços. 
 
(D) compete exclusivamente ao Poder Executivo exercer o controle da execução do orçamento. 
 
(E) a verificação da legalidade dos atos de execução deve ocorrer, necessariamente,  após a realização das obras, mas antes 

da realização dos pagamentos. 
 
 
51. Um Município litorâneo, localizado em região produtora de petróleo e gás, passou a receber vultosas quantias a título de 

participação no resultado da exploração destes minerais. 
 
 Tendo em vista esta situação, o Prefeito enviou projeto de lei à Câmara Municipal, no qual se prevê a isenção do IPTU (imposto 

predial e territorial urbano) para alguns dos imóveis localizados no Município, e que, se convertido em lei, reduziria em 50% a 
arrecadação deste tributo no Município. 

 
 Conforme a Lei de Responsabilidade fiscal (LC 101/00),  
 

(A) se a lei fosse aprovada, o beneficio só entraria em vigor após ter sido demonstrado, em audiência pública, que a renúncia 
de receita foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária. 

 
(B) o Município não pode conceder benefício fiscal de natureza tributária, sob pena de descumprir requisito essencial da 

responsabilidade na gestão fiscal. 
 
(C) se a lei fosse aprovada, o Estado estaria obrigado a reduzir, na mesma proporção, a transferência dos valores relativos à 

arrecadação do IPVA para o Município. 
 
(D) o Poder Legislativo estaria obrigado a elaborar a reestimativa da receita, para o ano corrente, e para os 5 anos seguintes à 

aprovação da lei. 
 
(E) o projeto de lei, enviado pelo Poder Executivo, deveria estar acompanhado de estimativa do impacto orçamentário 

financeiro, no exercício de início de sua vigência e nos 2 anos seguintes. 
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52. “Art. 30 − Fica o Poder Executivo autorizado a realizar: (...) I − revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos e 
dos subsídios, sempre na mesma data e sem distinção de índices, conforme dispõe o art. 37, X, da Constituição Federal; (...)” 
Lei Municipal no 6.000, de 04/11/2015. 

 
 Conforme o disposto no inciso I do artigo 30 da Lei no 6.000, de 04/11/2015, do Município de São Luís, que dispõe sobre as 

diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2016, o Poder Executivo fica autorizado a realizar a revisão 
anual da remuneração dos servidores. No que se refere à eventual aumento de despesa decorrente desta autorização legal, e 
considerando o disposto na Constituição Federal e na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/00), tal revisão: 

 
(A) poderá ser executada somente após a implementação das medidas compensatórias de aumento permanente de receita ou 

de redução permanente de despesa. 
 
(B) ainda que resulte em aumento de despesa, não será considerada uma despesa corrente obrigatória de caráter continuado. 
 
(C) somente poderá resultar em aumento de despesa se o Decreto municipal que efetivar a revisão for instruído com a 

estimativa do impacto orçamentário-financeiro e da correspondente medida de aumento permanente de receita. 
 
(D) poderá ser efetuada por meio de lei ordinária, independentemente de apresentação de estimativa de impacto, desde que o 

aumento nominal seja igual ou inferior ao índice de inflação nacional no período. 
 
(E) ainda que resulte em despesa corrente de caráter continuado, poderá ser realizada por ato normativo municipal, 

independentemente de estimativa do impacto orçamentário-financeiro e sem a necessidade de medidas compensatórias. 
 
 
53. “Art. 8o − Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de crédito por antecipação de receita, com a finalidade de 

manter o equilíbrio orçamentário financeiro do Município, observados os preceitos legais aplicáveis à matéria, conforme inciso I, 
art. 8o da LDO 2015.” LOA 2015, de 23/12/2014. 

 
 A Lei no 5.928, de 23/12/2014, LOA 2015, do Município de São Luís, que dispõe sobre o orçamento anual de 2015, permite, em 

seu artigo 8o, a realização de operação de crédito por antecipação de receita no exercício de 2015.  
 
 Com relação ao exercício de 2016, ano em que se elegerá novo prefeito para a cidade de São Luís, as operações de crédito por 

antecipação de receita (AROs), nos termos da legislação nacional vigente, 
 

(A) não poderão ser realizadas, em decorrência das exigências feitas na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/00). 
 
(B) não poderão ser realizadas, exceto se ocorrerem nos primeiros 9 dias no ano. 
 
(C) poderão ser realizadas, normalmente, desde que a LDO e a LOA de 2016 assim permitam. 
 
(D) poderão ser realizadas, desde que exista permissão na LOA de 2016. 
 
(E) não poderão ser realizadas, exceto se houver o pagamento integral das eventualmente realizadas no exercício de 2015. 

 
 
54. A Constituição Federal estabelece disciplina a respeito das finanças públicas e do orçamento dos entes públicos. Essa disciplina 

constitucional impede 
 

(A) a transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, pelos Governos Federal e Estaduais, exceto para 
pagamento de despesas com pessoal ativo, respectivamente, dos Estados e dos Municípios. 

 
(B) a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos da seguridade social para suprir necessidade ou cobrir 

déficit de empresas, salvo quando o ente político detiver, direta ou indiretamente, a maioria do capital social das referidas 
empresas com direito a voto. 

 
(C) que a União retenha ou restrinja a entrega ou o emprego dos recursos relativos à repartição constitucional das receitas 

tributárias aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou que condicione sua entrega ao pagamento dos créditos 
devidos às autarquias federais. 

 
(D) a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais. 
 
(E) a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, exceto no que tange à repartição constitucional das 

receitas tributárias da União, com Estados e Municípios.  
 
 
55. De acordo com a Constituição Federal, compete ao Senado Federal: 
 

(A) estabelecer limites individuais e globais para o montante da dívida mobiliária e consolidada dos Municípios. 
 
(B) aprovar previamente, por voto secreto, após arguição em sessão secreta, o pagamento de valores referentes a operações 

externas de natureza financeira de interesse do Município. 
 
(C) analisar e autorizar operações de financiamento internacional, de interesse dos Municípios, exceto quando se tratar de 

débito de pequeno valor, assim definido em Resolução do Senado Federal. 
 
(D) fixar limites globais para o montante da dívida consolidada dos Municípios, por proposta do Presidente da República. 
 
(E) fixar limites e condições para a concessão de garantia da União em operações de crédito externo e interno de interesse 

dos Municípios, desde que os limites e condições tenham sido propostos pelo Presidente da República. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 005



  

16 PMSLA-Prova Objetiva Procurador 

56. A legislação nacional dispõe sobre a transparência da gestão fiscal e determina a produção de uma série de relatórios, 
demonstrativos, estimativas, planos e outras informações que devem ser elaboradas e apresentadas pelo poder público; para 
permitir o controle da gestão fiscal. 

 
 Dentre esses documentos, deve ser 
 

(A) elaborado o documento com o conjunto de medidas de compensação a renúncias de receita e ao aumento de despesas 
obrigatórias de caráter continuado, para acompanhar o projeto de lei de diretrizes orçamentárias (LDO). 

 
(B) elaborada a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos 5 

seguintes, para acompanhar medida que promove aumento permanente de receita.   
 
(C) elaborado documento que comprove, mediante apresentação de premissas e metodologias de cálculo utilizadas, a 

ocorrência de aumento de despesa corrente de caráter continuado, que justifique um aumento permanente receita. 
 
(D) elaborado parecer demonstrando a relação custo/benefício e o interesse econômico e social, para formalizar o pedido de 

autorização ao Ministério da Fazenda para liquidar dívida pública externa. 
 
(E) elaborado o demonstrativo regionalizado do efeito decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de 

natureza financeira, tributária e creditícia, sobre as receitas e despesas, para acompanhar o projeto de lei orçamentária 
anual (LOA). 

 
 

Direito Previdenciário 
 

57. No que diz respeito ao financiamento da seguridade social, é INCORRETO afirmar: 
 

(A) a lei complementar poderá instituir outras fontes para financiar a seguridade social. 
 
(B) não incide contribuição social sobre aposentadoria e pensão concedidas pelos regimes de previdência social, devida pelo 

trabalhador e demais segurados. 
 
(C) o sistema será financiado por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos 

provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além das contribuições sociais. 
 
(D) as receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos 

orçamentos, não integrando o orçamento da União. 
 
(E) a fixação de alíquotas e bases de cálculo diferenciadas da contribuição social do empregador, em razão da atividade 

econômica, da utilização intensiva de mão de obra, do porte da empresa ou da condição estrutural do mercado de 
trabalho, demonstra a equidade na forma de custeio do sistema. 

 
 
58. No que diz respeito à organização do sistema de seguridade social, 
 

(A) o sistema de seguridade social pátrio compreende a proteção de direitos relativos à saúde, à previdência e à educação. 
 
(B) as ações e serviços públicos de saúde são de acesso universal, com participação da sociedade e permitindo o 

atendimento não integral. 
 
(C) as ações e serviços públicos de saúde estruturam-se por meio de um sistema único, com rede regionalizada e 

hierarquizada, além da descentralização e participação da sociedade. 
 
(D) a sistematização constitucional da previdência privada se caracteriza, dentre outros elementos, pela proteção do 

trabalhador contra os riscos sociais e filiação prévia e compulsória dos segurados. 
 
(E) as ações e serviços públicos na área da assistência social estruturam-se mediante um sistema único, com centralização 

político-administrativa da União, sem prejuízo de ações locais envolvendo as esferas estadual e municipal. 
 
 
59. No que diz respeito à cumulação de benefícios no Regime Geral de Previdência Social é correto afirmar: 
 

(A) é possível a cumulação do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição e salário-família. 
 
(B) a cumulação de benefícios é sempre possível, inexistindo qualquer regra restritiva. 
 
(C) nunca é possível a cumulação de benefícios. 
 
(D) é exemplo de cumulação permitida o recebimento concomitante de dois auxílios-doenças para pessoa que se encontre 

temporariamente incapacitada e que exerça mais de uma atividade laboral vinculada ao Regime Geral. 
 
(E) só é possível falar em cumulação de benefícios previdenciários quando o beneficiário estiver vinculado concomitantemente 

a regimes previdenciários distintos. 
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60. No que diz respeito aos proventos da aposentadoria por invalidez, concedida no Regime Próprio de Previdência dos Servidores 
Públicos, será concedida, 
 
(A) como regra geral, observando-se a regra da proporcionalidade ao tempo de contribuição e tendo como base de cálculo do 

benefício a última remuneração obtida na ativa. 
 
(B) como regra geral, observando-se as regras da integralidade com a última remuneração e com a paridade de reajustamento 

com os servidores da ativa. 
 
(C) como regra geral, na sua integralidade e observando a paridade de reajustamento com os servidores da ativa. 
 
(D) observando-se a regra da proporcionalidade ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, 

moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei. 
 
(E) como regra geral, observando a proporcionalidade ao tempo de contribuição, resguardada, no entanto a paridade de 

reajustamento com os servidores da ativa. 
 
 
61. No cálculo do valor das aposentadorias do Regime Geral de Previdência Social, o salário-de-benefício consiste na média 

aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, 
 
(A) multiplicada pelo fator previdenciário, obrigatoriamente, nos casos de aposentadoria por tempo de contribuição e 

aposentadoria por idade. 
 
(B) multiplicada pelo fator previdenciário, obrigatoriamente no caso de aposentadoria por tempo de contribuição e não 

obrigatoriamente no caso da aposentadoria por idade. 
 
(C) multiplicada pelo fator previdenciário, na hipótese de aposentadoria por invalidez. 
 
(D) multiplicada pelo fator previdenciário, na hipótese de aposentadoria especial. 
 
(E) multiplicada pelo fator previdenciário, nas hipóteses de aposentadoria especial e aposentadoria por invalidez. 

 
 
62. Pode ser classificada como contribuição previdenciária a contribuição 

 
(A) do empregador sobre o lucro.  
(B) para o PIS/PASEP.  
(C) do empregador sobre receita e faturamento.  
(D) do importador de bens ou serviços do exterior.  
(E) do empregador sobre a folha de salários. 

 
 
63. Quanto à aposentadoria por tempo de contribuição voluntária, é INCORRETO afirmar: 

 
(A) O tempo de contribuição federal, estadual e municipal será contado para efeito de aposentadoria, seja no Regime de 

Previdência Próprio dos Servidores Públicos, seja no Regime Geral de Previdência Social. 
 
(B) Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão, declarado em lei de livre nomeação ou exoneração, deve 

estar vinculado ao Regime Geral de Previdência Social, inclusive para fins de obtenção da aposentadoria por tempo de 
contribuição. 

 
(C) Como regra geral, exige-se ao homem tempo de contribuição mínimo de trinta e cinco anos e à mulher tempo de 

contribuição mínimo de trinta anos, seja no Regime Geral de Previdência Social, seja no Regime de Previdência Próprio 
dos Servidores Públicos. 

 
(D) Como regra geral, exige-se ao homem idade mínima de sessenta e cinco anos e à mulher sessenta anos, seja no Regime 

Geral de Previdência Social, seja no Regime de Previdência Próprio dos Servidores Públicos. 
 
(E) O requisito idade e tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, para fins de aposentadoria por tempo de 

contribuição voluntária no Regime Próprio dos Servidores Públicos, em relação ao professor que comprove exclusivamente 
tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e ensino fundamental e médio. 

 
 
64. O princípio da contrapartida: 

 
(A) pode ser definido como a diretriz que impõe a existência de prévia fonte de custeio para que um benefício ou serviço da 

seguridade social seja criado ou majorado. 
 
(B) é princípio que rege o orçamento público não aplicável ao sistema de seguridade social. 
 
(C) pode ser definido como diretriz que impõe ao sistema previdenciário observar o equilíbrio financeiro e atuarial. 
 
(D) trata-se de princípio aplicado exclusivamente aos sistemas de previdência. 
 
(E) trata-se de princípio aplicado exclusivamente aos sistemas de previdência e assistência, mas não de saúde. 
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Direito do Trabalho e Processo do Trabalho 

 
65. Marta, Katia e Gilda são empregadas da empresa F e trabalham no setor de empacotamento. Na semana passada este setor 

passou por situações excepcionais que culminaram no afastamento temporário das empregadas. Marta sofreu um aborto não 
criminoso, comprovado por atestado médico oficial, tendo sido afastada por duas semanas. O esposo de Kátia faleceu e ela 
faltou justificadamente ao serviço por dois dias consecutivos. Gilda faltou justificadamente por três dias consecutivos em razão 
de seu casamento. Nestes casos, ocorreu a interrupção  

 
(A) do contrato de trabalho de Marta, apenas. 
 
(B) dos contratos de trabalho de Marta, Katia e Gilda. 
 
(C) dos contratos de trabalho de Katia e Gilda, apenas. 
 
(D) dos contratos de trabalho de Marta e Katia, apenas. 
 
(E) do contrato de trabalho de Katia, apenas. 

 
 
66. A empresa C deu aviso prévio para a empregada Laura, porém, antes do término do referido aviso, a empresa reconsiderou o 

aviso e Laura aceitou. Neste caso, de acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, o contrato de trabalho de Laura 
 

(A) será rescindido, uma vez que não há previsão legal de reconsideração de aviso prévio, devendo ser elaborado novo 
contrato de trabalho, com intervalo mínimo de 90 dias. 

 
(B) continuará a vigorar, mas o aviso prévio deverá ser anotado na CTPS do empregado para efeito de fiscalização 

administrativa, considerando-se válido para todos os efeitos. 
 
(C) será rescindido, uma vez que não há previsão legal de reconsideração de aviso prévio, devendo ser elaborado novo 

contrato de trabalho, com intervalo mínimo de 30 dias. 
 
(D) continuará a vigorar, como se o aviso prévio não tivesse sido dado. 
 
(E) será rescindido, uma vez que não há previsão legal de reconsideração de aviso prévio, devendo ser elaborado novo 

contrato de trabalho, não havendo intervalo mínimo necessário entre os dois contratos. 
 
 
67. Com relação à jornada de trabalho, considere as situações hipotéticas abaixo. 
 
 I. A empresa X não desconta nem computa como jornada extraordinária as variações de horário no registro de ponto não 

excedentes de cinco minutos, observando o limite máximo de dez minutos diários. 
 
 II. Paulo, empregado da empresa Z, trabalha em regime de tempo parcial e, sendo assim, a duração de seu trabalho não 

excede 25 horas semanais. 
 
 III. Gabriela e a empresa W possuem acordo legal de compensação de horas. Neste caso, ocorrendo a rescisão do contrato 

de trabalho sem que tenha havido a compensação integral da jornada extraordinária, fará Gabriela jus ao pagamento das 
horas extras não compensadas, calculadas sobre o valor da remuneração na data da rescisão. 

 
 IV. Golias é empregado da empresa Y e trabalha em regime de tempo parcial. Neste caso, Golias somente poderá prestar 

até 2 horas extras diárias, havendo expressa disposição legal neste sentido. 
 
 De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II e IV. 
 
(B) III e IV. 
 
(C) I, II e III. 
 
(D) I e II. 
 
(E) II e III. 

 
 
68. O Conselho Curador do FGTS 
 

(A) tem suas decisões tomadas com a presença da maioria absoluta de seus membros, não tendo o Presidente direito a voto, 
exceto quando houver empate. 

 
(B) poderá se reunir, extraordinariamente, quando houver necessidade, competindo exclusivamente ao Presidente convocar 

reunião extraordinária.  
 
(C) tem suas decisões tomadas com a presença da maioria absoluta de seus membros, tendo o Presidente voto de qualidade. 
 
(D) é composto por representação exclusiva de órgãos e entidades governamentais, na forma estabelecida pelo Poder 

Executivo. 
 
(E) reunir-se-á ordinariamente, a cada bimestre, por convocação de seu Presidente. 
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69. Marlene, Josiane e Fernanda trabalham no mercado G, executando as funções de operadoras de caixa na mesma loja, com 
igual produtividade e perfeição técnica. Marlene ingressou na empresa em Janeiro de 2008 e recebe o salário atual de 
R$ 2.000,00. Josiane ingressou na empresa em Março de 2013 e recebe o salário atual de R$ 1.900,00. E Fernanda ingressou 
na empresa em Outubro de 2014, recebendo o salário atual de R$ 1.700,00. Neste caso, preenchidos os demais requisitos 
legais, de acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho,  

 
(A) apenas Josiane terá direito à equiparação salarial com Marlene. 
 
(B) Fernanda e Josiane só terão direito à equiparação salarial em 2018.  
 
(C) não há direito à equiparação salarial em qualquer hipótese. 
 
(D) Fernanda e Josiane terão direito à equiparação salarial com Marlene. 
 
(E) apenas Fernanda terá direito à equiparação salarial com Josiane. 

 
 
70. No tocante ao Recurso de Revista, considere: 
 
 I. Quando o recurso tempestivo contiver defeito formal que não se repute grave, o Tribunal Superior do Trabalho deverá 

admitir o recurso e determinar, obrigatoriamente, que seja sanado o vício, sendo vedado o julgamento do mérito antes da 
sua regularização. 

 
 II. O recurso de revista, dotado de efeito devolutivo e suspensivo, será interposto perante o Presidente do Tribunal Regional 

do Trabalho, que, por decisão fundamentada, poderá recebê-lo ou denegá-lo. 
 
 III. Das decisões proferidas pelos Tribunais Regionais do Trabalho ou por suas Turmas, em execução de sentença não 

caberá Recurso de Revista, salvo na hipótese de ofensa direta e literal de norma da Constituição Federal. 
 
 IV. Quando o recurso fundar-se em dissenso de julgados, incumbe ao recorrente o ônus de produzir prova da divergência 

jurisprudencial, mediante certidão, cópia ou citação do repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em 
mídia eletrônica em que houver sido publicada a decisão divergente, ou ainda pela reprodução de julgado disponível na 
internet, com indicação da respectiva fonte, mencionando, em qualquer caso, as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados. 

 
 De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II, III e IV. 
 
(B) III e IV. 
 
(C) I e IV. 
 
(D) I e II. 
 
(E) I, III e IV. 

 
 
71. O regulamento interno da empresa G prevê que é proibido a consulta de e-mails pessoais durante a jornada de trabalho sob 

pena de caracterizar falta grave. Jorge, ciente do regulamento, descumpriu tal proibição e teve seu contrato de trabalho 
rescindido por justa causa. Neste caso, Jorge 

 
(A) praticou ato de indisciplina tipificado na Consolidação das Leis do Trabalho. 
 
(B) praticou ato de desídia tipificado na Consolidação das Leis do Trabalho. 
 
(C) não praticou qualquer ato que pudesse caracterizar a rescisão do contrato de trabalho com justa causa. 
 
(D) praticou ato de insubordinação tipificado na Consolidação das Leis do Trabalho. 
 
(E) praticou ato de incontinência de conduta tipificado  na Consolidação das Leis do Trabalho. 

 
 
72. Hugo e Vitória são casados e empregados da empresa W. Eles estão com dúvidas a respeito de suas férias, principalmente 

porque desejam marcar uma longa viagem. Durante o período aquisitivo de férias, Hugo teve 28 faltas injustificadas e Vitória 
25 faltas injustificadas. Assim, indagando a advogada e amiga do casal, Cintia, a respeito do assunto, ela afirmou que, de acordo 
com a Consolidação das Leis do Trabalho, neste caso, Hugo e Vitória terão 

 
(A) 24 dias corridos de férias. 
 
(B) 18 e 24 dias corridos de férias, respectivamente. 
 
(C) 12 dias corridos de férias. 
 
(D) 18 dias corridos de férias. 
 
(E) 12 e 18 dias corridos de férias, respectivamente. 
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73. De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, em face do despacho que não receber o agravo de petição, 
 

(A) deverá ser interposto agravo de instrumento no prazo de 10 dias, que suspenderá a execução da sentença. 
 
(B) não caberá recurso, uma vez que, na Justiça do Trabalho, as decisão interlocutórias são irrecorríveis.  
 
(C) deverá ser interposto agravo de instrumento no prazo de 8 dias, que suspenderá a execução da sentença. 
 
(D) deverá ser interposto agravo de instrumento no prazo de 8 dias, que não suspenderá a execução da sentença. 
 
(E) deverá ser interposto agravo de instrumento no prazo de 10 dias, que não suspenderá a execução da sentença. 

 
 
74. Camilo, metalúrgico, ajuizou reclamação trabalhista em face da empresa Q. Na audiência de instrução e julgamento, Camilo, 

hospitalizado, enviou, para o representar, Carlos, metalúrgico, que também trabalha na empresa Q, sem comunicar com 
antecedência à Justiça do Trabalho. Neste caso, de acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, 

 
(A) Camilo fez correto e não terá nenhum prejuízo. 
 
(B) o processo será arquivado pela ausência de Camilo, podendo ele ajuizar outra reclamação trabalhista após 6 meses do 

arquivamento. 
 
(C) o processo será arquivado uma vez que não foi comunicada a referida representação com a antecedência mínima de 

48 horas. 
 
(D) o processo será arquivado pela ausência de Camilo, podendo ele ajuizar imediatamente outra reclamação trabalhista. 
 
(E) o processo será arquivado, uma vez que não foi comunicada a referida representação com a antecedência mínima de 

24 horas. 
 

 
Direito Processual Civil 

 
75. João, casado com Maria no regime da comunhão parcial de bens, é réu em quatro ações, que possuem como objeto, 

respectivamente: 
 
 I. desconstituição de hipoteca sobre imóvel registrado apenas em nome de João. 
 
 II. busca e apreensão de veículo registrado e utilizado apenas por João. 
 
 III. anulação de contrato de compra e venda de bem móvel adquirido exclusivamente por João, para seu uso exclusivo, antes 

da celebração do casamento. 
 
 IV. reintegração de posse por esbulho praticado tanto por João quanto por Maria. 
 
 De acordo com o Código de Processo Civil, Maria deverá ser necessariamente citada APENAS para as ações cujo objeto está 

descrito nos itens 
 

(A) II e IV. 
 
(B) III e IV. 
 
(C) I e IV. 
 
(D) I e III. 
 
(E) II, III e IV. 

 
 
76. Mário ajuizou ação de indenização por danos materiais contra José. Depois de distribuída a ação, requereu o aditamento da 

petição inicial para formular pedido de compensação por danos morais. De acordo com o Código de Processo Civil, a alteração 
do pedido ou da causa de pedir 

 
(A) pode ocorrer a qualquer tempo, inclusive após o saneamento do processo, desde que haja consentimento do réu. 
 
(B) pode ocorrer a qualquer tempo, inclusive após o saneamento do processo, independentemente de consentimento do réu. 
 
(C) depende do consentimento do réu, se já tiver sido feita a citação, e não poderá ocorrer após o saneamento do processo. 
 
(D) é defesa antes da citação. 
 
(E) sempre depende do consentimento do réu. 
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77. Analise as proposições abaixo, a respeito dos recursos. 
 
 I. É recebida apenas no efeito devolutivo a apelação interposta contra a sentença que confirma a antecipação dos efeitos 

da tutela. 
 
 II. Das decisões interlocutórias proferidas em audiência cabe agravo retido, o qual deve ser interposto oralmente ou por 

escrito, dele devendo o Tribunal conhecer, por ocasião do julgamento do recurso de apelação, independentemente de 
requerimento nesse sentido. 

 
 III. O agravo de instrumento será dirigido ao juiz que proferiu a decisão recorrida, o qual, depois de analisar os requisitos 

para sua admissibilidade, remeterá o recurso ao Tribunal.  
 
 IV. Os embargos de declaração suspendem o prazo para a interposição de outros recursos apenas para a parte que houver 

interposto o recurso. 
 
 De acordo com o Código de Processo Civil, é correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e IV. 
 
(B) I. 
 
(C) II. 
 
(D) II e IV. 
 
(E) II e III. 

 
 
78. De acordo com o Código de Processo Civil, os embargos do devedor serão 
 

(A) rejeitados liminarmente quando manifestamente protelatórios, caso em que o juiz imporá, em favor do Estado, multa em 
valor não superior a 10% do valor em execução. 

 
(B) recebidos, em regra, sem efeito suspensivo, o qual poderá ser concedido, independentemente de garantia da execução ou 

de outros requisitos, se relevantes os fundamentos dos embargos. 
 
(C) recebidos, em regra, no efeito suspensivo, o qual poderá ser revogado a qualquer tempo, se o credor prestar caução 

idônea a compensar eventuais prejuízos que o devedor venha a sofrer com os atos expropriatórios. 
 
(D) oferecidos no prazo de 15 dias, contados da data em que o devedor receber o mandado de citação.  
 
(E) rejeitados liminarmente quando manifestamente protelatórios, dispensada, nesse caso, a prévia manifestação do 

exequente. 
 
 
79. Eduardo ajuizou ação de cobrança contra Pedro. Depois de decorrido o prazo para resposta, Eduardo formulou pedido de 

desistência. De acordo com o Código de Processo Civil, o pedido de desistência 
 

(A) depende do consentimento de Pedro, e, se acolhido, acarreta a extinção do processo sem resolução de mérito, a qual não 
obsta a que Eduardo intente nova ação, cumpridos os requisitos legais.  

 
(B) depende do consentimento de Pedro, e, se acolhido, acarreta a extinção do processo com resolução de mérito, a qual 

obsta a que Eduardo intente nova ação. 
 
(C) depende do consentimento de Pedro, e, se acolhido, acarreta a extinção do processo com resolução de mérito, a qual não 

obsta a que Eduardo intente nova ação, cumpridos os requisitos legais. 
 
(D) independe do consentimento de Pedro, e, se acolhido, acarreta a extinção do processo sem resolução de mérito, a qual 

obsta a que Eduardo intente nova ação. 
 
(E) independe do consentimento de Pedro, e, se acolhido, acarreta a extinção do processo com resolução de mérito, a qual 

obsta a que Eduardo intente nova ação. 
 
 
80. Carlos ajuizou, contra o Município, ação de ressarcimento por danos causados em veículo terrestre, dando à causa valor 

superior a 60 vezes o do salário mínimo. De acordo com o Código de Processo Civil, observar-se-á o procedimento  
 

(A) ordinário, pois o procedimento sumário não pode ser adotado quando for parte o poder público. 
 
(B) sumário, devendo o juiz extinguir o processo, sem resolução de mérito, se houver necessidade de prova técnica de maior 

complexidade. 
 
(C) sumário, mas este será convertido para o ordinário, em audiência de conciliação, quando houver necessidade de prova 

técnica de maior complexidade. 
 
(D) ordinário, tendo em vista que o valor da causa supera 60 vezes o do salário mínimo. 
 
(E) sumário, vedada, em qualquer caso, a conversão para o procedimento ordinário. 
   

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 005



  

22 PMSLA-Prova Objetiva Procurador 

81. João impetrou, em primeiro grau de jurisdição, mandado de segurança no âmbito do qual requereu a produção de prova 
testemunhal, deixando de anexar, à petição inicial, prova documental de direito líquido e certo. O Juiz indeferiu a petição inicial, 
por entender não estarem presentes os requisitos legais, julgando extinto o processo sem resolução de mérito. Contra referido 
ato, João interpôs agravo de instrumento, o qual não foi conhecido, por entender o Tribunal não se tratar do recurso adequado. 
Ainda dentro do prazo decadencial, João impetrou novo mandado de segurança, com o mesmo objeto, desta vez suprindo as 
falhas que levaram ao indeferimento do mandado de segurança anterior. Entendendo haver urgência, além de estarem 
presentes os requisitos legais, o Juiz deferiu liminar em favor de João. Contra referida decisão, interpôs-se agravo de 
instrumento, ao qual não foi atribuído efeito suspensivo. De acordo com a Lei no 12.016/2009, que regulamenta o mandado de 
segurança, é correto afirmar que 

 
(A) não cabe recurso contra a liminar deferida em favor de João, mas, sim, novo mandado de segurança. 
 
(B) seriam cabíveis embargos infringentes, e não agravo, contra a decisão que indeferiu a petição inicial, se o mandado de 

segurança houvesse sido impetrado perante um dos Tribunais. 
 
(C) João não poderia ter impetrado novo mandado de segurança, com o mesmo objeto, ainda que dentro do prazo 

decadencial. 
 
(D) os efeitos da liminar, salvo se revogada ou cassada, persistirão até a prolação da sentença, devendo ser dada prioridade 

para julgamento do processo. 
 
(E) contra o ato que indefere a petição inicial do mandado de segurança é cabível recurso de agravo de instrumento, o qual 

deveria ter sido conhecido pelo Tribunal. 
 
 
82. Carolina ajuizou ação de manutenção de posse contra o Município alegando ter sofrido esbulho há menos de ano e dia. 

Formulou, além da pretensão possessória, pedido de condenação em perdas e danos. De acordo com o Código de Processo 
Civil, 

 
(A) intentada manutenção de posse, ao invés de reintegração, deve o juiz determinar a emenda da petição inicial, sob pena de 

indeferimento. 
 
(B) intentada manutenção de posse, ao invés de reintegração, deve o juiz indeferir de plano a petição inicial. 
 
(C) a propositura de manutenção de posse, ao invés de reintegração, não obsta que o juiz conheça desta e outorgue a 

respectiva proteção legal, se provados os seus requisitos, podendo deferir liminar depois de ouvido o poder público. 
 
(D) o pedido de condenação em perdas e danos é incompatível com o pedido possessório. 
 
(E) não cabe ação de reintegração de posse contra o poder público. 

 
 

Direito Ambiental e Urbanístico 
 

83. No que se refere à responsabilidade em matéria ambiental, é INCORRETO afirmar que: 
 

(A) nas infrações penais previstas na lei de crimes ambientais (Lei Federal nº 9.605/98), a ação penal é pública 
incondicionada. 

 
(B) a responsabilidade civil por dano ambiental é objetiva. 
 
(C) as pessoas jurídicas podem ser penalizadas no âmbito penal. 
 
(D) a demolição de obra realizada sem o devido licenciamento ambiental pode ser determinada no âmbito administrativo. 
 
(E) prescreve em 5 anos a ação da administração objetivando apurar a prática de infração continuada contra o meio ambiente, 

contada da data do início da prática do ato lesivo. 
 
 
84. Considere que está em processo de licenciamento a construção de uma estrada ligando Manaus a Macapá. Além dos atributos 

naturais da área, existem nesta região duas importantes APAs − Área de Proteção Ambiental criadas, uma pelo Estado do 
Amazonas e outra pelo Estado do Amapá. É correto afirmar que: 

 
(A) a definição da entidade federativa licenciadora dependerá de análise do caso concreto, a partir dos parâmetros de tipologia 

criada pelo Poder Executivo Federal.  
 
(B) os Estados do Amazonas e do Amapá terão atuação subsidiária no licenciamento, se solicitado pela União. 
 
(C) como haverá corte de vegetação, com supressão de Áreas de Preservação Permanente, a fiscalização da obra  caberá 

originalmente aos Municípios atingidos. 
 
(D) a atuação dos Estados do Amazonas e do Amapá no licenciamento será supletiva, independentemente de solicitação da 

União. 
 
(E) serão emitidas três licenças, uma pela União, outra pelo Estado do Amapá e outra pelo Estado do Amazonas. 

 
 
85. NÃO é obrigatória a realização de consulta pública para criação de Unidade de Conservação/categoria: 
 

(A) Estação Ecológica.  
(B) Reserva Particular do Patrimônio Natural.  
(C) Área de Preservação Permanente.  
(D) Parque Nacional.  
(E) Reserva Extrativista. 
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86. Em relação à desapropriação prevista no art. 182, § 4o, III da Constituição Federal, estruturada para o descumprimento da 
função social da propriedade, é correto afirmar que: 

 
(A) é o proprietário faltoso que dá causa a ela. 
 
(B) o pagamento será em títulos da dívida pública resgatáveis em até cinco anos. 
 
(C) será paga com prévia e justa indenização em dinheiro. 
 
(D) após o imóvel ser incorporado ao patrimônio público, o Município pode destinar o aproveitamento  do imóvel quando e 

como entender necessário. 
 
(E) é uma possibilidade para punir o proprietário que não cumpre a função social de seu imóvel urbano como mecanismo 

alternativo ao IPTU progressivo. 
 
 
87. Sobre o parcelamento do solo urbano, é correto afirmar que: 
 

(A) gleba ocupada por moradia social  desordenadamente não pode ser objeto de parcelamento. 
(B) em qualquer parcelamento, os lotes serão de, no mínimo, 100 metros quadrados. 
(C) são tipos de parcelamento o loteamento, o remembramento, o desdobro e o desmembramento. 
(D) o Poder Público municipal poderá indeferir por discricionariedade o projeto de loteamento. 
(E) é crime contra Administração Pública, com pena de reclusão, lotear sem as devidas autorizações municipais. 

 
 
88. Nos termos da Lei no 12.651/2012 (Lei Florestal), 
 

(A) é permitido o manejo sustentável, com fins comerciais, da vegetação florestal apenas nas APPs − Áreas de Preservação 
Permanente criadas até 22 de julho de 2008. 

 
(B) não é permitido o manejo sustentável, com fins comerciais, da vegetação florestal nas APPs − Áreas de Preservação 

Permanente e nas Reservas Legais. 
 
(C) é permitido o manejo sustentável, com fins comerciais, da vegetação florestal nas APPs − Áreas de Preservação 

Permanente. 
 
(D) é permitido o manejo sustentável, com fins comerciais, da vegetação florestal nas Reservas Legais. 
 
(E) é permitido o manejo sustentável, com fins comerciais, da vegetação florestal nas APPs − Áreas de Preservação Florestal 

e nas Reservas Legais. 
 
 
89. A respeito do Sistema Nacional de Meio Ambiente − SISNAMA, é INCORRETO afirmar que 
 

(A) a Agência Nacional de Águas − ANA faz parte do SISNAMA. 
 
(B) os Municípios fazem parte do SISNAMA e podem exercer atividade fiscalizatória de empreendimento licenciado pela 

União, nos casos de iminência de degradação da qualidade ambiental. 
 
(C) o Conselho Nacional do Meio Ambiente − CONAMA é um órgão colegiado consultivo e deliberativo do SISNAMA. 
 
(D) o Ibama e o Instituto Chico Mendes são órgãos executores do SISNAMA, sendo que o primeiro tem a atribuição de exercer 

o licenciamento e a fiscalização, e o segundo tem a atribuição de gerenciar o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação − SNUC. 

 
(E) as Secretariais Estaduais de Meio Ambiente são órgãos seccionais do SISNAMA. 

 
 
90. Segundo a Constituição Federal, o objetivo da política urbana é 
 

(A) equilibrar o crescimento urbano frente às áreas rurais. 
(B) fazer com que as propriedades cumpram sua função social. 
(C) ordenar o crescimento da cidade. 
(D) garantir o bem estar dos habitantes das cidades. 
(E) exercer o poder de polícia sobre as construções. 

 
 
91. Sobre o coeficiente de aproveitamento básico do direito de edificar, é correto afirmar que: 
 

(A) a outorga onerosa é o único instrumento possível para alterar coeficiente de aproveitamento. 
 
(B) a outorga onerosa e transferência de direito de construir possuem o mesmo resultado no que tange à edificação que os 

incorporará. 
 
(C) deve ser único para a cidade toda. 
 
(D) pode haver mais de um desde que seja diferenciando entre a área urbana e núcleos urbanos em áreas rurais. 
 
(E) o que for estabelecido em lei não poderá ser alterado durante a vigência do plano diretor. 

 
 
92. O Plano Diretor Municipal: 
 

(A) como faz parte do planejamento municipal, não precisa ser aprovado na forma da lei. 
(B) pode promover a participação popular na sua elaboração. 
(C) deve ser elaborado por todos os municípios. 
(D) só pode ser elaborado por municípios de mais de 20.000 habitantes. 
(E) deve englobar toda a área do município. 
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Legislação Municipal 

 
93. No Município de São Luís ocorreram, hipoteticamente, os fatos abaixo. 
 
 I. Os encargos sociais do exercício corrente deixaram de ser pagos. 
 
 II. Fraude em procedimentos licitatórios. 
 
 III. Não pagamento da dívida fundada, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos. 
 
 IV. Não pagamento da dívida flutuante, sem motivo de força maior, por um ano. 
 
 V. Contratação de pessoal para provimento em cargo efetivo sem concurso público. 
 
 Nos termos da Lei Orgânica do Município de São Luís, é caso de intervenção no município o que consta APENAS em 
 

(A) I, III e IV. 
 
(B) I, II e V. 
 
(C) III, IV e V. 
 
(D) II e V. 
 
(E) III. 

 
 
94. A Lei Municipal no 1.790/68, que disciplina o Código de Posturas do Município de São Luís, estabelece, no caso de  
 

(A) defesa, que o infrator terá 7 dias para apresentá-la em requerimento dirigido ao Procurador-Geral do Município. 
 
(B) recusa do infrator em assinar o auto de infração, que esse ato será averbado no mesmo auto pela autoridade que o lavrar. 
 
(C) infração, a pena que, além de impor a obrigação de fazer ou desfazer, será pecuniária e consistirá em multa, e também 

será inscrita em dívida ativa concomitantemente à sua aplicação. 
 
(D) reincidência, para o infrator que violar preceitos do Código de Posturas por infração em que já tiver sido autuado, que a 

cominação da multa será em dobro ou triplo, dependendo da gravidade da infração. 
 
(E) infração cometida mediante coação, que ao coagido será aplicada a pena mínima e ao coator a pena máxima prevista. 

 
 
95. Considere os itens abaixo. 
 
 I. Cobrança judicial do Município. 
 
 II. Cobrança extrajudicial do Município. 
 
 III. Defesa do Município em juízo. 
 
 IV. Defesa do Município fora do juízo.  
 
 Nos termos regulados pela Lei Municipal no 4.118/02, compete à Procuradoria Geral do Município de São Luís o que consta em 
 

(A) I e III, apenas. 
 
(B) I, II e III, apenas. 
 
(C) I e II, apenas. 
 
(D) I, II, III e IV. 
 
(E) III e IV, apenas. 

 
 
96. A estrutura política e administrativa municipal é definida no instrumento legal denominado Lei Orgânica. No caso do Município de 

São Luís, sua Lei Orgânica lhe atribuiu competência privativa para 
 

(A) organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos essenciais, incluindo-se, 
nestes, os transportes coletivos e os serviços de saneamento básico. 

 
(B) promover e incentivar programas de construção de moradias prioritariamente para as pessoas de baixa renda e fomentar a 

melhoria das condições habitacionais existentes e de saneamento básico. 
 
(C) cuidar da saúde, da assistência pública, em especial da criança, do adolescente e do idoso, e possibilitar o tratamento das 

pessoas portadoras de deficiência de qualquer natureza. 
 
(D) proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência. 
 
(E) proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas. 
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97. A Lei no 3.253/92, dispõe sobre o zoneamento, parcelamento, uso e ocupação do solo urbano. A aplicação da Legislação 
Federal e Estadual nessa matéria ocorre nas questões relativas à proteção de 

 
(A) monumento histórico. 
 

(B) área destinada a depósito de entulho. 
 

(C) área limítrofe com a zona rural. 
 

(D) praças públicas. 
 

(E) zonas comerciais. 
 
 
98. O Regimento Interno da Procuradoria-Geral do Município − PGM de São Luís, aprovado pelo Decreto Municipal no 15.717/95, 

estabelece que 
 

(A) a Assessoria é composta por advogados e contabilistas. 
 

(B) minutar atos e correspondências do Procurador compete à Procuradoria Administrativa. 
 

(C) a PGM é órgão da Administração descentralizada do Município de São Luís.  
 

(D) a Assessoria é unidade de assessoramento direto das Procuradorias Administrativas, Fiscal e Judicial. 
 

(E) coordenar e supervisionar as atividades dos serviços das Procuradorias Administrativa, Judicial, Trabalhista e Fiscal é 
competência da Procuradoria-Geral Adjunta.  

 
 
99. Considere os itens abaixo: 
 

 I. Execução de serviço que produza ruído, antes das 7h e depois das 20h, nas proximidades de escolas. 
 
 II. Funcionamento de cinemas em pavimentos térreos. 
 
 III. Propaganda realizada com alto falantes em qualquer condição. 
 
 IV. Ter em depósito ou expostos à venda frutas não sazonadas. 
 
 V. Aterrar vias públicas com materiais velhos ou detritos. 
 

 O Código de Posturas do Município de São Luís veda expressamente APENAS o constante em  
 

(A) I, III e IV. 
 

(B) II, III e V. 
 

(C) I, IV e V. 
 

(D) I, II e III. 
 

(E) II, IV e V. 
 
 
100. A Portaria no 1/11 da Procuradoria-Geral do Município de São Luís, a qual disciplina procedimentos que devem ser adotados 

pelos procuradores municipais, estabelece que o Procurador-Geral do Município pode dispensar a propositura de ações ou a 
interposição de recursos judiciais, desde que presente o interesse latente da municipalidade, quando a 

 
(A) outra parte for domiciliada fora da comarca de São Luís. 
 

(B) matéria já for objeto de análise pelo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão. 
 

(C) controvérsia jurídica estiver sendo iterativamente decidida pelo Supremo Tribunal Federal ou pelos Tribunais Superiores. 
 

(D) outra parte for servidor público municipal efetivo. 
 

(E) produção de provas demandar tempo superior a 90 dias. 
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